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«Agua mole em pedra dura tanto bate 
até que fura». Se esta sentença popular se 
cumprisse sempre, neste momento os defi
cientes das Forças Armadas j á teriam visto 
aprovadas as medidas legislativas que há anos 
insistentemente vêm reclamando. 

A acção firme da A D F A , afinal, está lon
ge de produzir o mesmo efeito da água, mes
mo «mole». É que a sabedoria popular, ao 
procurar valorizar a acção persistente das 
pessoas nos seus empreendimentos, fê-lo atra
vés de uma metáfora em que os circunstan
cialismos são, obviamente, muito diversos. A 
acção da água mesmo «moie», não encontra 
outras resistências que não sejam as natu
rais da pedra dura. Os homens, esses, encon
tram resistências várias, engendradas pelos 
complicados mecanismos sociais. 

A resistência que a persistência da A D F A 
tem encontrado por parte do Poder há mui
to teria sido anulada e as medidas legislati
vas justas aprovadas, se não fossem os com
plicados circunstancialismos sociais que nos 
envolvem e que à partida condicionam o êxi 
to da nossa acção. 

Na base disto está o conceito que os go
vernos e a própria sociedade em geral — o 
conceito oficias — têm de deficientes, o esta
tuto que definitivamente lhes atribuem, o ca
rimbo com que os marcam. 

É por isso que a nossa luta é di f íc i l . 

Mas o reconhecimento dessa dificuldade 
não implica, de forma alguma, pessimismo ou 
resignação. Bem pelo contrário, as dificulda
des funcionam antes como meio de fortale
cimento de uma vontade que não se verga. 

Não se aplica, pois, aquela imagem inicial 
aos deficientes na sua luta. Eles não são ele
mentos «moles» e passivos confiando na 
acção do tempo sobre as boas-vontades. São, 
e terão que ser cada vez mais, dinâmicos lu
tadores, derrubando, com as armas da sua 
razão, as obsoletas mentalidades dos gover
nantes e restante classe dominante do nosso 
País, que tudo continuam a fazer para que 
os deficientes, como «subgente» que devem 
ser (no seu entender) se mantenham silen
ciosos no canto da sua marginalização. 

Depois da publ icação no 
jj últ imo número do «Elo» da 

not icia sobre a constitui-
| ção de um grupo de tra

balho no Secretar iado Na
cional de Reabil i tação, 
com a part icipação deste 
organismo, Ministério da 
Defesa e ADFA, dest inado 
a analisar a legislação dos 
deficientes das Forças Ar
madas e elaborar um pro
jecto capaz de suprir a l 
gumas das lacunas exis
tentes, algo sucedeu que 
veio alterar o quadro en
tão apresentado. 

O representante do Mi 
nistério da Defesa Nacio
nal part icipou na primeira 
reunião do grupo de tra
balho que teve lugar no 
dia 31 de Março e em que 
se acordou num plano de 
trabalho. Depois desta reu-

| niào o grupo d e trabalho 
não voltou a reunir, por
que o Ministério da Defesa 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL ABANDONOU 
GRUPO DE TRABALHO NO SECRETARIADO NACIONAL 
DE REABILITAÇÃO. 
ADFA EXIGE PARTICIPAÇÃO DO MDN E SOLICITOU 
AUDIÊNCIA AO MINISTRO DA DEFESA. 
SECRETARIADO NACIONAL DE REABILITAÇÃO MAN
TÉM INICIATIVA DE PREPARAÇÃO DE NOVA LEGIS
LAÇÃO. 

Nacional decid iu, simples
mente, desvincular-se des
ta iniciativa. 

A A D F A procurou junto 
do Secretar iado Nacional 
de Reabil itação saber das 
razões que levaram o Mi

nistério da Defesa a tomar 
esta insólita atitude, mas 
não conseguiu obter os es
clarecimentos desejados. 

Ass im, no passado dia 
5 de Maio, a Associação 
enviou ao senhor Ministro 

da Defesa Nacional um ofí
cio solicitando-lhe uma au
diência com o máximo de 
urgência, a fim de se obter 
um esclarecimento directo 
e para que seja dado deíi-

iCootinuo nas páginas centras) 

8.° ANIVERSARIO DA ADFA 

O aniversário da A D F A 
este ano comemorado de 
forma diferente, com um 
convívio no Parque Na
tural de Coruche, reuniu 
algumas centenas de só
cios em ambiente de for
te camaradagem associa
tiva. 

Mais de mil pessoas, 
entre sócios e familiares, 
estiveram presentes no 
dia 15 de Maio no Par

que de Coruche, onde, 
depois do almoço, assisti
ram a um programa de 
variedades de saboroso 
gosto popular. 

O número de sócios 
previstos só não ultrapas
sou as expectativas, devi
do à coincidência do ani
versário da Associação 

com a visita do Papa 
João Paulo II que preju
dicou a vinda de muitos 
associados, especialmente 
do norte. 

A comemoração do ani
versário da A D F A deste 
modo, no campo, consti
tui uma experiência nova 
que resultou e é de repe

tir em próximos anos. 
Essa foi, pelo menos, a 
ideia manifestada por 
muitos associados duran
te o próprio convívio. 

O programa previsto 
foi integralmente cumpri
do, desde a realização das 
provas desportivas em 

(Continua nas páginas centras) 

SUBSÍDIO DE CONDIÇÃO MILITAR NAS PENSÕES DOS DFA PÁG. 12 
OIRIÍTO DOS DEFICIENTES A VIATURA PRÓPRIA NOVA
MENTE REGULAMENTADO 
ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS ARQUITECTÓNICAS RETAR
DADA POR UM ANO 
0 MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA RECEBEU 
DIRECÇÃO DA ADFA i 

«ELO» ENTREVISTOU DEFICIENTE CIVIL DO PORTO 
COMEMORAÇÕES MILITARES DO 25 DE ABRIL 

PÁG. 2 

PÁG. 3 

PÁG. 10 
PÁG. 4 
PÁG. 10 

Um aspecto geral do convívio 
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Relatório do Secretariado Nacional de reabilitação relativo a 1981 

NOVO AS 
VELHA 

Conforme referido no 
último numero do «Elo», 
o Conselho Nacional de 
Reabiiitaçào, na sua reu
nião de 16 de Abril pas
sado, aprovou o relató
rio e contas do Secreta
riado Nacional de Reabi
litação relativos a 1981. 
Também conforme refe
rido no último número 
do «Elo», vamos proceder 
a uma analise mais apro
fundada do relatório do 
que a então feita. 

Em primeiro lugar, e 
numa apreciação muito 
global, pode-se deduzir, 
através da leitura do re
latório, que o Secretaria
do Nacional de Reabilita
ção vem a acentuar a sua 
tendência para funcionar 
essencialmente como ór
gão técnico de consulta 
do Governo, cabendo a 
iniciativa de desencadea
mento de acções de rea
bilitação (poucas) ais 
serviços específicos dos 
ministérios. As iniciati
vas próprias do Secreta
riado tendem a não pas
sar de actos de boa von
tade, sem resultados prá
ticos, já que são a seguir 
bloqueados pelos minis
térios ou secretarias de 
Estado. 

Esta apreciação foi, 
aliás, feita na reunião 
do Conselho Nacional de 
Reabilitação pelo vogal 
em representação da 
ADFA e secundado pelos 
representantes das outras 
duas Associações de defi
cientes (APD e ANDST). 

Exemplos, ilustrativos 
desta apreciação são os 
dois projectos elaborados 
em devido tempo no Se
cretariado Nacional de 
Reabilitação sobre o tra
balho protegido e sobre 
a quota de emprego nos 
sectores privados e pú
blico empresarial. Trata-
-se de dois projectos em 
que o Secretariado se 
empenhou e que os mi
nistérios interessados 
congelaram. 

Na mesma linha critica 
se pode inserir a questão 
da integração dos defi
cientes na função públi
ca Trata-se de um Grupo 
de trabalho previsto há 
anos, que acabou por ser 
nomeado em Agosto do 
ano passado e ainda não 
começou a funcionar. 
Neste caso, o bloquea-
mento por parte dos mi
nistérios surge «àpriori», 
já que estão a inviabili
zar a possibilidade de 
adopção de medidas que 
facilitem a colocação de 
deficientes na função pú
blica à partida, com a 
não nomeação dos repre
sentantes para o grupo de 
trabalho. 

Toda esta situação te
rá, para já, provocado um 
certo retraimento do Se
cretariado quanto à ela
boração e apresentação 
de medidas legislativas 
ao Governo sobre reabi
litação, como é da sua 
competência. Veja-se o 
que se passou por exem
plo, quanto à colocação 
de professores grandes 
deficientes. Na sequência 
de solicitação de alguns 
interessados, o Secreta
riado Nacional de Reabi
litação entendeu que se
ria justo garantir a colo
cação de professores gran
des deficientes em esco
las próximas das suas re
sidências. Assim, o Se
cretário Nacional apre
sentou esta questão di
rectamente ao Ministério 
da Educação e Universi
dades que a acolheu des
favoravelmente. Perante, 
a posição do Ministério, o 
Secretariado terá consi
derado esgotada a sua 
capacidade de interven
ção nesta matéria. Trata-
-se de um comportamen
to do Secretariado Nacio
nal de Reabilitação re
provável a todos os títu
los, já que, a proceder 
assim, não se justifica a 
sua existência, porque os 
ministérios, sabe-se bem, 
têm a sua politica pró
pria. Ao Secretariado 
competiria sim, neste ca
so, e de acordo com o es
pirito e a letra do Decre
to-Lel n.° 348/77, apre
sentar directamente ao 
Primeiro-Ministro uma 
proposta de medida le
gislativa sobre a coloca
ção dos professores que 
são grandes deficientes. 

As relações do Secreta
riado Nacional de Reabi
litação com os ministé
rios ligados à problemá
tica dos deficientes não 
estão, pois, a ser a mais 
correctas, não apenas na 
nossa opinião, como As
sociação, mas na própria 
letra da legislação que 
criou o Secretariado co
mo organismo coordena
dor das acções de reabili
tação. 

Entretanto, há a salien
tar que o órgão funda
mental do Secretariado, 
o Conselho Nacional de 
Reabilitação não tem si
do ouvido nem achado 
nesta matéria. As reu
niões obrigatórias pelo 
menos uma vez por mês, 
não têm tido lugar e os 
problemas que poderão 
ser da sua competência, 
como é este o caso, têm-
-Ihe passado ao lado. Os 
prejudicados são, logica
mente, os deficientes, já 
que das «tricas» entre os 
responsáveis do Secreta
riado e dos ministérios 
não há-de vir mal ao 

mundo» (trata-se de pes
soas que são todas no
meadas pelo governo, e, 
por conseguinte, depen
dem duma confiança que 
pressupõe os cargos que 
ocupam). 

Assim, a esperança dos 
deficientes que em muito 
foi depositado na acção 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação aquando 
da sua criação, não está 
a realizar-se. Pretendia-se 
que o Secretariado, de 
entre os organismos do 
Estado, se assumisse com 
características bem dife
rentes das actuais. Pre
tendia-se que a sua actua
ção se basea-se, de facto, 
na coordenação das ac
ções de reabilitação, que 
fosse o verdadeiro motor 
da politica oficial de rea
bilitação, sem contempla
ção pela visão tacanha de 
alguns sectores, impondo 
uma orientação geral no 
sentido de satisfação dos 
interesses dos deficientes. 
Mas assfste-se ao contrá
rio. E não são as boas-
-vontades, nem as persua-
ções, nem sequer as pres
sões, que conseguem le
var à alteração de um es
tado de coisas com rafzes 
muito profundas. 

O Secretariado Nacio
nal de Reabilitação foi 
uma cunha cravada na 
mentalidade dos departa
mentos do Estado, que 
fez abrir algumas fendas, 
mas que nos últimos tem
pos têm vindo t ser re
paradas, tendendo o bloco 
a reconstrui r-se na sua 
posição menosprezadora 
dos interesses dos defi
cientes. 

Na reunião do Conse
lho Nacional de Reabili
tação foi realçada uma 
realização, directamente 
coordenada pelo Secreta
riado Nacional de Reabi
litação, totalmente conse
guida. Trata-se do trans
porte especial para defi
cientes posto a funcionar 
na cidade de Lisboa. Esta 
iniciativa, recorde-se, es
teve em tempos ameaça
da, quando a Câmara 
Municipal de Lisboa, na 
altura coordenadora do 
grupo de trabalho, reve
lou um grande desinte
resse. Na sequência dis
so, o Secretariado cha
mou a si a responsabili
dade de coordenação des
te trabalho e os resulta
dos estão ã vista. Isto 
deveria servir de exem
plo para outras iniciati
vas que estão bloqueadas 
ou que se torna urgente 
desencadear. 

Durante o ano de 1981, 
reconhece-se, o Secreta
riado Nacional de Reabili
tação foi e mmuito absor

vido pias comemorações 
do Ano Internacional do 
Deficiente. Este facto ter-
-se-á reflectido nas acti
vidades mais especificas 
do Secretariado. O pró
prio Conselho Nacional 
de Reabilitação tem sido 
prejudicado por esse fac
to. Note-se que o Secre
tário Nacional referiu, na 
reunião de 16 de Abril 
que, uma vez terminados 
as tarefas do AID, o Con
selho iria funcionar nor
malmente, reunindo com 
regularidade. Espera • se 
que sim, já que o Conse
lho Nacionai de Reabili
tação, em que estão re
presentados os Ministé
rios e Secretários de Es
tado interessados nos de
ficientes é a sede própria 
da máquina administra
tiva estatal no que se re
fere à reabilitação. Além 
disso, nesse órgão estão 
também representados os 
deficientes, os mais inte-
resados na matéria, capa
zes, por conseguinte, de 
dar um contributo válido 
para se conseguir encon
trar o encaminhamento 
mais adequado dos pro
blemas. 

DO ENCONTRO DE SÓCIOS 
EM VIANA 00 CASTELO 
DOMINGO, I A 20 DE NINHO 
Dias 18, 19 e 20 — Acampamento no Par

que do INATEL ou da ORBITUR. Os só
cios interessados devem inscrever-se na 
delegação do Porto. 

DIA 20: 

10 horas — Encontro de basquetebol em ca
deira de rodas no Pavilhão Gimnodes
portivo de viana do Castelo entre uma 
equipa da ADFA e outra do Centro de 
Reabilitação Vocacional do Porto. 

11 horas — Futebol de salão enrte sócios do 
Porto e de Viana do Castelo. 

12 horas — Gincana em cadeira de rodas 
na Praça da República. 

13 horas — Almoço-covívio na mata do Ca
bedelo (Parque do INATEL). Cada sócio 
deverá levar o seu farnel. 

15 horas — Comunicação da Direcção da 
Zona Norte aos sócios do Distrito de 
Viana do Castelo. 

16 horas — Animação cultural (com músi
ca, poesia e canções) pelos sócios. 

DIVIDO AO mm ABUSIVO POR TERCEIROS BE OH DIREITO DOS DEFICIENTES 

PROCESSO DE A Q U I S I Ç Ã O E UTILIZAÇÃO 
DE VIATURA P R Ó P R I A VAI SER REVISTO 

A ADFA teve recente
mente conhecimento de 
que o governo, através do 
Ministério das Finanças, 
se estava a preparar para 
aprovar legislação restriti
va da compra e utilização 
da viatura própria por 
parte dos deficientes com 
6o% ou mais de incapa
cidade. 

Esta intenção do gover
no terá nascido do abuso 
que se vem verificando 

quanto ao benefício deste 
direito por parte de pes
soas em nome dos defici
entes. Terão sido detecta
dos casos de aproveita
mento fraudulento desta 
facilidade, legalmente con
cedida aos deficientes que 
dela realmente necessitam, 
por parte de terceiros, com 
conivência do próprio de
ficiente. Trata-se de uma 
situação absolutamente 
condenável e que justifica 

SÓCIOS DA ADFA 
TEM ESPAÇO RESERVADO 
NO PARQUE DE CAMPISMO 
DE MONTE GORDO NO ALGARVE 

Por autorização espec ia l 
da Câmara Munic ipal de 
Vi la Real de Santo António, 
a A D F A tem direito a man
ter dez tendas normais de 
campismo nos meses d e 
Maio, Junho e Outubro e 
cinco nos meses de Julho,. 
Agosto e Setembro no Par
que de Campismo de Mon
te Gordo no Algarve, 

Esta faci l idade conced i 
da aos def ic ientes das For
ças Armadas vem já de 
anos anteriores e destina-
-se, em pr imeiro lugar, aos 
residentes fora do Algarve. 

Os sócios interesados po
dem dirigir-se directamente 
à delegação da Associação 
em Faro (Rua de S. Pedro, 
te° 30/—<8Q00 Faro. . < 

uma intervenção enérgica 
por parte das entidades 
competentes. A A D F A 
apoia inteiramente essa in
tervenção, já que a mesma 
apenas salvaguardará os 
interesses dos deficientes. 

Assim, segundo soube
mos, irá funcionar em bre
ve um grupo de trabalho 
no Secretariado Nacional 
de Reabilitação, com a 
participação das Associa
ções de Deficientes, a fim 
de se rever a regulamen
tação da Lei n.° 11/78. 

A nova legislação a pu
blicar deverá não só garan
tir os mecanismos necessá
rios e eficientes para obs
tar ao aproveitamento frau
dulento deste direito dos 
deficientes, como deverá 
ainda prever pesadas san
ções para quem prevari
car. Não deverá, contudo, 
limitar ou cercear o direi
to que os deficientes têm, 
e no caso de se justificar, 
de adquirir a sua viatura 
e livremente a utilizarem 
em seu proveito próprio. 

Soubemos, entretanto, 
que as situações fraudulen
tas que se têm vindo a ve
rificar têm tido lugar en
tre os deficientes civis, não 
tendo sido registados casos 
especiais entre os deficien
tes das Forças;Armadas. ** 



'N? <IOÍ ~ MAIO^—1982 1 '• J '4 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS PAG. 3 

O R E F L U X O DO AID 

RETARDADA EUM BE BARREIRAS 
ARQUITECTÓNICAS PARA DEFICIENTES 

A coberto do Decreto
-Lei n.° 43/82, de 8 de Fe
vereiro, foram estabele
cidas alterações ao Regu
lamento Geral das Edifi
cações Urbanas,, no que 
concerne a eliminação de 
barreiras arquitectóni
cas na via pública e em 
habitações a construir e 
que visavam não só a me
lhor mobilidade dos defi
cientes, como. inclusive, 
uma mais perfeita inser
ção social. 

Nestes termos, estabe-
leceu-se no n.° 1 do arti
go 3.° do mesmo diploma 
legal que os projectos a 
apresentar nas entidades 
respectivas seriam aplicá
veis decorrido o prazo de 
60 das após a sua publ-
cação. 

Entretanto, pelo Deore-
to-Le n. 204/82, de 22 de 
Majo de 1982, foi consig
nado que as alterações 
introduzidas no Regula
mento Geral das Edifica
ções Urbanas se aplicam 
aos projectos que dêem 
entrada nas instâncias 
competentes após o dia 
31 de Março de 1983, o 
que vem, deste modo, re
tardar, mais uma vez, a 
satisfação de um direito 
que cabe aos deficientes, 
bem, como protelar, por 
mais uma vez, a elimina
ção de barreiras arquitec
tónicas .necessária à mo
bilidade do deficiente e 
à sua Inserção social. 

No dia 21 de Abril, a 
ADFA teve conhecimen-

INSTALAÇÕES 
DA DELEGAÇÃO 
DE ÉVORA 

Com a rarticipação da C. M. 
de Évoraf que já fez deslocar, 
à nossa Delegação, um Arqui
tecto e um Desenhador, vão 
ser realizadas obras para abo
lição de barreiras arquitectó
nicas e dignificação das Insta
lações existentes. 

O Governo Civil de Évora 
dotou a nossa secretaria de 
novas secretárias e armários, 
bem como nrovidenciou à pin
tura de paredes e alcatifamen-
to do chão. 

to de que o Governo se 
preparava para prorrogar 
o prazo de aplicação do 
Decreto-Lei n.° 43/82. Te
ve igualmente conheci
mento de que vários sec
tores ligados à constru
ção civil se haviam mo
vimentado no sentido de 
mostrarem o seu descon
tentamento perante as al
terações previstas para os 
prédios a construir. 

Mediante isso, a ADFA 
enviou um telegrama ao 
Primeiro-Ministro e aos 
Ministros ligados a esse 
assunto, nomeadamente 
ao Ministro da Defesa 
Nacional. Ministro de 
Estado e Qualidade de 
Vida (de quem depende 
o Secretariado Nacional 
de Reabilitação e Minis
tro da Habitação e Urba
nismo. Nesse telegrama, 
que foi também enviado 
ao Secretário Nacional de 
Reabilitação, dizia-se o 
seguinte: «A ADFA teve 
conhecimento da inten
ção do Governo, por pres
são de industriais da 
construção civil, de con
gelar a aplicação do De
creto-Lei n.° 43/82 sobre 
a abolição das barreiras 
arquitectónicas nara defi
cientes. A ADFA mani
festa grande preocupação 
e n»o node ace»t»r nue os 
interesses lucrativos par
ticulares sejam sobrepos
tos aos direitos sociais 
dos deficientes». 

Este telegrama da 
ADFA não obstou à de
cisão do Governo, porque 
a mesma tinha já sido to
mada, soubemos alguns 
dias depois. 

Mais do que adiar a 
eliminação das barreiras 
arquitectónicas por um 
ano, esta decisão do Go
verno, na sequência das 
pressões que tiveram lu
gar, revela bem a falta 
de maturidade, senão res
ponsabilidade do Estado 
perante a problemática 
dos deficientes. Assim, 
dá-se e tira-se, ou, pelo 
menos, promete-se e «des-

promete-se» com uma fa-
facilidade (diríamos me
lhor leviandade) como se 
por trás deste escrever e 
emendar nas páginas do 
«Diário da República» 
não estivessem problemas 
anseios, necessidades com 
uma dimensão humana 
igual ao direito à vida 
em igualdade de circuns
tâncias para todos os ci
dadãos — neste caso à 
habitação e à mobilida
de. 

Passa, certamente, des
percebido à generalidade 
da população este dar e 
tirar, mas marca ainda 
mais a profunda revolta 
dos deficientes. 

Foram poucas as medi
das concretas adoptadas 
para os deficientes no 
âmbito das comemorações 
do Ano Internacional do 
Deficiente. Esta, a aboli
ção das barreiras arqui
tectónicas, adoptada atra
vés do Decreto-Lei n.° 43/ 
/82, terá sido uma delas. 
Foi bem acolhida, como 
o demonstra a forma co
mo a noticiámos na altu
ra no «Elo». Menos ficam 
agora com a anulação do 
efeito deste decreto por 
um ano. 

A forma apagada co
mo o AID decorreu aqui 
está a dar os seus frutos. 
Uma sociedade não sensi
bilizada para os proble
mas dos deficientes gera, 
através dos seus meca
nismos económicos (nes
te caso a indústria de 
construção civil), meios 
adversos à integração dos 
deficientes — formas de 

pressão (por inacreditá
vel que pareça) para l i 
mitar a já tão limitada 
acção do Poder. 

Para terminar, fica-nos, 
agora a dúvida: esta pror
rogação de um ano será 
mesmo só por um ano? 

Até lá, ou seja, até ao 
final do ano, cabe aos de
ficientes, nomeadamente 
às suas organizações re
presentativas, lutar para 
que esta prorrogação de 
um ano não passe a ser 
definitiva. 

SÓCIO DA ADFA ABRE 
ESTAÇÃO DE SERVIÇO EM COIMBRA 

Mais uma realização socio-profissional de 
um associado. 

Os deficientes das Forças Armadas conti
nuam a afirmar-se profissionalmente, pese em. 
bora as dificuldades com que diariamente se 
debatem a nível de reabilitação profissional e 
apoios oficiais. Desta feita, é com prazer que 
registamos que o sócio n.° 895, José Soles C i . 
rão, presidente da Direcção da Zona Centro, 
conseguiu levar a cabo a abertura e entrada 
em funcionamento de uma Estação de Serviço 
para automóveis ligeiros e pesados e ainda 
toda a gama de pneus e óleos, assim como 
todo o ramo de electrodomésticos, mais pro
priamente «TELEPNEUS, L D A . » , em Ponte de 
Eiras, Adémia , à saída de Coimbra no sentido 
Norte, a cerca de 3 quilómertos do centro da 
cidade. Estão de parabéns todos os sócios da 
Zona Centro, que desde jã ficam convidados 
a visitar e utilizar estas instalações. 

NO 1.° DE MAIO 

ADFA EXPRESSOU SOLIDARIEDADE 
COM OS TRABALHADORES 

A A D F A enviou, no 1." 
de Maio, dia internacio
nal dos trabalhadores, 
uma mensagem às duas 
centrais sindicais (CG 
TP-Intersindical e UGT) 
de solidariedade na luta 
dos trabalhadores portu
gueses para atingirem os 
seus objectivos. Nesta 
mensagem, a A D F A exor
tava os trabalhadores a 
não vacilarem na sua lu
ta, a uma organização ca
da vez mais eficiente e à 
unidade. 

Foi exactamente a fal
ta de unidade que mais 
foi realçado nestas come
morações do 1* de Maio, 
já que, na sequência de 
uma falta de entendimen-

mento entre as duas cen
trais sindicais, a festa de 
este ano ficou assinala
da com a morte de duas 
pessoas provocadas pela 
intervenção brutal da po
licia. 

A mensagem enviada 
às duas centrais sindicais, 
tanto uma como a outra 
constituídas por trabalha
dores que aspiram à cons
trução de uma sociedade 
mais justa, revela, com 
sinceridade, a ligação 
muito especial que a 
A D F A entende que deve 
existir entre a luta dos 
trabalhadores e a luta dos 
deficientes, porque, em 
muito, comum. 

ADFA COMEMOROU 
8.° ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL 

ATRAVÉS DA DELEGAÇÃO DE COIMBRA 

DE INCÊNDIO PARA 
Irá sair dentro em breve, legislação sobre a obri

gatoriedade de uso nas viaturas automóveis de ex
tintor de incêndio. 

Depois de contacto com uma firma fabricadora 
de extintores, a Delegação de Coimbra da ADFA 
vai possibilitar a todos os seus associados interes
sados a compra de extintores com redução de preço. 

Pelo exposto, todos os camaradas que desejem 
adquirir extintores para o seu automóvel poderão 
fazê-lo nas nossas instalações onde temos modelos 
à escolha. 

Todas as delegações da ADFA interessados po
derão pedir orçamentos à Delegações de Coimbra 
a qual poderá fornecê-los a preços compensadores, 
pèrô as mesmas poderem vender os extintores aos 
seus associados. 

Conforme noticiado no 
último número do «Elo», 

,e à semelhança dos ou
tros anos, a A D F A parti
cipou este ano nas come
morações do 25 de Abri l . 

Assim, na sede da As
sociação, conforme anun
ciado, esteve patente ao 
público uma expos ição 
documentadora da guer
ra colonial, sobretudo no 
que respeita às suas con
sequências em termos de 
mortos e feridos e tra
tando de outros temas 
como A D F A deficientes 
das Forças Armadas e a 
luta que tem vindo a ser 
desenvolvida para a sua 
integração social. 

A exposição, que foi 
inaugurada no dia 24 de 
Abr i l , manteve-se aberta 
ao público durante uma 
semana. 

Foi mais um aniversá
rio passado e mais uma 
oportunidade de reflectir 

sobre a e s p e r a n ç a de 
uma vida melhor há oito 
anos nascida e hoje ain
da por realizar. 

Neste aniversário do 
25 de Abri l , como nos 
anteriores, a A D F A não 
pôde deixar de estar pre
sente, com o mesmo es
pírito de sempre e que 
é o mesmo do próprio 
25 de Abr i l — liberdade 
e justiça social. 

Ainda no âmbito das 
comemorações a A D F A 
esteve presente no con
vívio dos mil i tares , de 
que damos notícia nou
tro local deste número. 

No dia 24 à noite e no 
dia 25, tal como vem sen
do hábito em anos ante
riores, as portas da sede 
da Associação mantive-
ram-se abertas, sendo 
elevado o número de pes
soas que visitou a expo
sição e se demorou para 

confraternizar, já que o 
bar se manteve sempre 
aberto. Durante todo o 
tempo, foi t ransmit ida 
música eom canções alu
sivas ao 25 de Abr i l , 
acompanhada de textos 
da Associação alusivos à 
luta dos deficientes das 
Forças Armadas. 

Eis o teor da mensa
gem enviada: 

A Asociação dos Defi
cientes das Forças Arma
das saúda todos os traba
lhadores portugueses nes
ta jornada pela afirma
ção dos seus direitos. 

Nesta sociedade que 
protege ainda os mais for
tes e os seus privilégios, 
a luta dos trabalhadores 
é também a luta dos defi
cientes. 

Para sairmos da magl-
nalização social a que os 
deficientes continuam vo
tados, é fundamental a 
força e determinação dos 
trabalhadores, porque só 
numa sociedade mais pro
gressista e mais justa ha
verá lugar para todos na 
plena realização das suas 
potencialidades. 

Exortamos, assim, os 
trabalhadores a não vaci
larem na sua luta, a uma 
organização cada vez 
mais eficiente e à unida
de para a consecução dos 
objectivos comuns, por
que é nos trabalhadores 
portugueses que hoje, oi
to anos depois do 25 de 
Abril, residem muitas das 
esperanças então nasci
das e ainda por concreti
zar. 

DE 
NA ZONA SUL 

Com a participação das di
versas Associações de Defi
cientes, representadas em 
Évora, depois de reunidas com 
a Direcção Regional do Alen
tejo, da Secretaria de Estado 
do Emprego e com a Câmara 
Municipal de Évora, sob Ini
ciativa, dãsta-f foi iniciado, nes
te Distrito, um levantamento 
dos Deficientes da Zona, com 
a finalidade de superar as di
ficuldades com que se deba
tem, especialmente no campo 

assistencial, habitacional, de 
transportes, de emprego e de 
integração social. 

É de salientar o empenho 
demonstrado por estas duas 
Entidades, que, suportando os 
encaraos com o pessoal e ma
terial para a realização deste 
levantamento, pretendem con
tribuir activamente para a re
solução dos problemas com 
que se debatem os Deficien
te». 
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«ELO» ENTREVISTOU MARIA AUCE DE CARVALHO TÉCNICA DE BRAILLE 
Maria Alice de Carvalho, 

deficiente visual estudante de 
Germânicas na Universidade 
do Porto, sócia da APD e Ce
gos Norte de Portuga.. Quise
mos ouvir o seu testemunho 
sobre o que foi a sua vida 
após o acidente que lhe pro
vocou a deficiência, auscul
tar as suas opiniões sobre al
guns dos problemas funda
mentais que se colocam aos 
deficientes portugueses. 

•ELO»: Quer você mesma 
fazer a sua apresentação? 

M. A. C : Sim. Nasci numa 
aldeia perto do Bombarral. Ce. 
guei aos doze anos, por aci
dente. Neste momento estou 
a traba'har no Porto, como 
técnica de Braille, no Interna
to de S. José, do Centro de 
Educação Especial do Porto 
(Organismo do Ministério dos 
Assuntos Sociais). O meu aci
dente foi em 1954 As estru
turas do ensino na altura eram 
péssimas. Ainda havia escolas 
só para rapazes ou para rapa
rigas. A única escola para ra
parigas cegas era em Lisboa 
— Escola António Feliciano 
de Castilho que tinha por tí
tulo — Asilo-Escola. Tinha um 
ambiente extremamente fecha
do. Os métodos pedagogica
mente errados. Aprendi Brail
le por um método bastante ar
caico. Um processo manual. 
Nessa altura os r.egos não fa
ziam o Liceu. Estudava-se mú
sica e fazia-se a 4.' classe, 
os que tinham inclinação para 
o música podiam seguir o 
Conservatório e os que não 
tinham ficavam com a 4." clas
se e o seu destino era men
digar. Foi pois difícil. Para 
cúmulo a imprensa Braille pou
cos livros produz;a. Muitos 
apontame. itos que tínhamos 
eram feitos por nós próprios. 
Foi um período difícil, sobre
tudo atendendo à idade em 
que ceguei (12 anos), quan
do as defic:entes são mais di
fíceis de aceitar. Mesmo no 
aspecto cirúrgico os proces
sos eram bastante recuados. 
Ainda *ui à Clínica Barraquer 
sem resultados. Como nada 
havia a fazer restava-me, a 
mim e à minha família, aceitar 
a deficiência e estudar. Estu
dar o quê? A música não me 
atraía e sempre que me recor
dava que tinha que solfejar 
em Braille, doía-me o estôma
go. Lia devagarinho. Não ti

nha a percepção táctil desen
volvida. Foi extremamente di
fícil. Até que a Direcção da 
Escola, que na altura era 
constituída por uns «velhi
nhos do Restelo», forçada por 
um senhor cego, chamado Dr. 
Medina, conseguiu implantar o 
ensino liceal naquela Escola. 
Eu e mais meia dúzia de ra
parigas pedimos então à Di
recção que nos possibilitasse 
continuarmos a estudar. Foi 
assim que a Escola arranjou 
os professores necessários e, 
com muito esforço, iniciámos 
o 1." Ciclo. Tínhamos que 
transcrever livros para Braille. 
Pedimos gravações a amigos 
e não tínhamos quaisquer 
apoios do Ministério da Edu
cação Nacional. Ao contrário! 
Tínhamos que ter uma licen
ça especial para ir fazer os 
exames ao Liceu. Assim fiz o 
meu 2.° ano no Liceu Gil Vi
cente com todas as dificulda
des que resultavam dc facto 
de termos de entrar para a 
sala meia-hora antes do iní
cio do ponto, para fazermos 
a transcrição do mesmo para 
Braille e resolvê-lo logo de se
guida. Foi ainda com muita 
dificuldade, pedidos de toda a 
espécie, e um pouco do in. 
centivo de uma senhora que 
fazia narte da Direcção, a 
qual tinha sido companheira 
do Dr. Medina na Faculdade, 
que fizemos o 5.° ano liceal. 
Na altura tinha 18-19 anos e 
restava-me encontrar outra al
ternativa para continuar a es
tudar. Fui viver para casa de 
uma irmã em Lisboa, onde, 
com explicações particulares 
e o apoio da Liga de Cegos 
João de Deus, consegui fazer 
o 7.° ano apesar das dificul
dades económicas. O meu de
sejo era de seguir para a Fa 
culdade mas as dificuldades 
económicas constituíam uma 
barreira difícil de suplantar. 
As estruturas eram muito re
trógradas sobretudo na vida 
fora da Escola, havendo lacu
nas na nossa educação, em
bora, academicamente, esti
véssemos preparadas. Não tí
nhamos o senso prático das 
coisas tal como a mobilida
de, conhecimento das tarefas 
da vida diária. Conhecíamos 
processos muito antiquados, 
pelo que resolvi inscrever-me 
num Curso de Reabilitação do 
Centro de Nossa Senhora dos 

AS PRESTAÇÕES FAMILIARES 
DO ÂMBITO DA SEGURANÇA SOCIAL 

A revisão anual das presta
ções familiares do âmbito da 
Segurança Social, que já vem 
sendo um hábito, vem agora 
consignar novo aumento atra

vés do Decreto Regulamentar 
n.° 25/82, de 5 de Maio, pu
blicado no Diário da República 
I.» Série, n.° 103, de 5 de Maio 
<Je 1982. 

Assim, os valores das pres
tações pecuniárias fixadas no 
Decreto Regulamentar n.° 26 

81, de de 12 de Junho, são 
alterados e passam, desta for
ma, a ter os seguintes valores: 

1 — O abono de família é 
atribuído nos montantes men
sais seguintes: 

A) 1 descendente — 450$ 
B) 2 descendentes — 900S 
c) 3 descendentes — 1420$ 
<j) Por cada descendente a 

mais, 600$ 
2 —• O montante mensal do 

abono de família relativamente 
ao 4.° descendente e seguin

tes, será, porém, de 800$. tra-
tando-se de agregados familia
res cujos rendimentos ilíquidos 
mensais sejam inferiores a uma 
vez e meia a remuneração ga
rantida à generalidade dos 
trabalhadores. 

3 -— O abono complementar 
a crianças e jovens deficientes 
é atribuído nos montantes 
mensais e dentro dos limites 
de idade seguintes: 

a) 800$ —até aos 4 anos 
de idade: 

b) 1200$ — até aos 18 
anos de idade; 

c) 1600$ — até aos 24 anos 
de idade. 

4 — O montante do subsí
dio de nascimento é de 
5500S. 

5 — O quantitativo mensal 
do subsidio de aleitação é de 
1080$. 

6 — O montante do subsí
dio de casamento é de 4800S 

7 — O montante do subsí
dio de funeral é de 6500$. 

Embora haja uma subida 
substancial dos valores reais 

das prestações familiares, ain
da não são estes subsídios 
que enquadram a realidade do 
valor do nível de vida, conti
nuando a deixar muitos milha
res de cidadãos numa situação 

deveras conflitual, como impos
sível de os deixar comparti
mentar as suas necessidades, 
em conformidade com o custo 
de vida que se verifica. 

Anjos. Fiz ali um estágio de 
três meses durante o qual 
aprendi a utilizar a bengala, 
manusear algumas maquinetas 
e a ter uma outra dimensão 
dos problemas dos deficien
tes. Guando acabei o estágio, 
em 1965, fu> convidada para 
um Centro que entretanto se 
abriu na Granja — Vila Nova 
de Gaia — para cegos adul. 
tos. Ali permaneci três anos 
ensinando Braille. Mas o Cen
tro estava em regime de ins
talação. Houve uma reestrutu
ração a nível de Ministério e 
foi tudo centralizado em Lis
boa. Tive um convite para Ir 
ensinar para o Instituto de 
Assistência aos Menores (I. 
A. M.J. Entretanto abriu um 
Internato — S. José, no Por
to — onde ingressei e exerço 
funções actualmente. Fiz um 
estágio de especialização em 
Lisboa, durante dois anos, 
tendo sido classificada como 
técnica de Braille. Apesar de 
Tudo e de todas as dificulda
des que consegui superar não 
me sinto totalmente satisfeita, 
já que ainda não me foi pos
sível completar o Curso de 
Germânicas que pretendo tirar. 
Já fiz o 1° e 2.° Ano da Fa
culdade mas a falta de apoios 
oficiais não me permitiram 
concluir. 

«ELO»: Os deficientes fo
ram ferozmente marginaliza
dos antes do 25 de Abril. Os 
cegos foram dos que mais so
freram com essa marginaliza
ção que ainda se reflecte nos 
dias de hoje. Quer especificar 
ainda mais essa segregação 
de que os cegos foram víti
mas? 

M. A. O: De facto, muitos 
cegos ainda hoje não conse
guiram superar os seus pro
blemas, devido, sobretudo, a 
razões de ordem económica. 
A maior parte provém dos es
tratos mais baixos da popu
lação não tendo possibilidade 
de custear as despesas com 
a transcrição de livros, com-
pra de material, etc. Na altu
ra em que estudei, cada livro 
chegava-me a custar 3 a 4 mil 
escudos. No campo académi
co os problemas resultavam 
da dificuldade do acesso ao 
material didáctico. No campo 
profissional sempre que os 
colocadores tinham um indi
víduo reabilitado para empre
gar diriiiam-se às empresas e 
eram recebidos pelos empre
sários e seus representantes 
com horror. 

Lembro-rrre, por exemplo, de 
um colocador que em Águeda 
quando pretendia empregar 
um cego o empresário lhe 
disse que aceitava o cegui-
nho mas só com os olhos pos
tos em Deus e as mãos na 
caridade, e apenas por um 
dia». O cego foi razer o es
tágio na fábrica e lá ficou e 
hoje aqueie empresário tem 
ao seu serviço bastantes ce
gos. A partida as pessoas 
não acreditavam nas capacida 

des dos deficientes visuais e 
só depois de observarem a 
forma como trabalhavam acre
ditavam neles. 

«ELO»: Acha que 8 anos 
após o 25 de Abeil a situa
ção ainda se mantém? 

M. A. O: Ao nível das es
truturas não. Acho que há 
uma grande preocupação. Pe
lo menos tentativa de resolu
ção dos problemas. Na práti
ca, no entanto, as dificuidades 
são ainda bastantes. Devido à 
actual crise de empreco há 
cegos que têm de esperar 4 
ou 5 anos antes de consegui
rem um emprego. Importa 
criar estruturas e embora não 
tenhamos opinião favorável 
quanto às Oficinas protegidas 
penso que seria uma alterna
tiva capaz de solucionar a 
questão. Os adolescentes que 
este ano vão sair da minha 
escola terão que ir para essa 
porque não existe qualquer 
entidade que os receba. 

«ELO»: Queria que se refe

risse a uma questão que tem 
sido polémica: a Educação e 
o Ensino Especial. 

M. A. O: A grande proble
mática da educação e do En
sino Especial resulta da gran
de viragem que actualmente 
se está a operar não só em 
Portugal como a nível Interna
cional que consiste na neces
sidade de integrar a criança 
deficiente, o mais cedo possí
vel, na família, na escola, no 
seu meio social. A escola an
tiga era demasiado fechada. 
Só era permitida uma visita ao 
domingo, não se podia rece
ber telefonemas, eto. Hoje a 
escola abriu-se e tenta acom
panhar os métodos pedagógi
cos mais evoluídos. C que 
acontece é que a grande ten
dência vem no sentido de in-
tegrar a criança deficiente na 
escola regular. Tenho, no en
tanto, uma certa dúvida quan
to à integração das crianças 
cegas totais devido ao facto 
de terem matérias muito espe
cíficas a aprender: Braille, téc
nicas de mobilidade e outras 
tarefas. Muitas das nossas es
colas do ensino regular não 
têm sequer condições para as 
crianças ditas no-mals. pelo 
que reconheço dev^r existir 
um estaoe'ecimento totalmen
te aberto onde a criança de
ficiente visual possa fazer a 
sua aprendizagem. 

•ELO»: 1981 foi o Ano In
ternacional do Deficiente. Qual 
lhe parece ter sido o resulta
do? 

M. A. C : No meu ponto de 
vista idealista acho que não 
deveriam existir anos Interna
cionais porque eles, em si mes

mos pressupõem a existência 
de injustiças sociais. Conside
ro que toi um ano que se pas
sou. Foi um ano que foi visto 
pelos deficientes com muita 
esperança e pelas autoridades 
oficiais apenas um ano de in
teresse simbólico. Não houve 
na realidade, uma vontade po
lítica de resolver os proble
mas dos deficientes. Não hou
ve qualquer mudança a não 
ser uma mudança verbal. Por 
exemplo a nível de órgãos de 
informação. No aspecto práti
co nada se modificou. Em 
muitos casos houve retroces
so sobretudo na prevenção. 
Na po'ítica de saúd-í introdu
zida este ano e i a vai produ
zir mais deficientes. O aspec
to das pessoas se alimenta
rem pior vai também originar 
mais deficientes. Por Isso eu 
não considero que o Ano In
ternacional do Deficiente trou
xesse algo de bom para os 
deficientes. 

Tudo o que se fez foi sim
bólico, folclórico. No aspecto 
associativo eu acompanhei al
gumas realizações. Julgc que 
se tentou com alguma boa 
vontade esclarecer as pessoas 
em alguns aspectos. A nível 
de sensibilização não consi
dero que houvesse grande vi
ragem, grande alteração da 
sociedade em relação aos de
ficientes Pur outro lado a uni
dade dos dificientes não foi 
muito bem conseguida. A nível 
da APD, oor exemplo, quando 
se estava a começar a fazer 
qualquer coisa as pesroas des-
ligaram-se, oemitiram-se e ago. 
ra estagna-se. Não houve con
tinuidade. As pessoas sentem 
as dificuldades, sentem que 
têm muitas restrições mas não 
têm aquela 'orça. aquela ca
pacidade reivindicativa para 
exigir aquilo a que têm direi
to. E julgo que o AID foi sen
tido um bocado como ano de 
festividade e não reivindicati
vo. Ora eu acho que este era 
um ano para se reivindicar, 
para se exigir, para bater o pé 
e dizer: «nós estamos aqui e 
temos direito àquilo a que as 
outras pessoas têm direito». 
Isso não aconteceu e acho 
que vamos sentir isso por 
muitos anos. Foi uma oportu
nidade que julgo que perde
mos. Por outro lado os órgãos 

de Comunicação Social tam
bém não foram receptivos. 
Na telev.são não foi dada a 
relevância que o assunto me
recia. Mas as associações ti
veram também cuipa pois pa-
rece que não foram capazes 
de apresentar trabalho e des
mascarar aqueles orogramas. 
Concretamente o «Novos Ho
rizontes» que vinha com a 
fantochada de apresentar um 
mundo bonito que não é a rea
lidade do nosso País. Ne
nhum programa dos «Novos 
horizontes» teve a coragem de 
apresentar o estado miserável 
em que alguns deficientes vi
vem, mas preocupou-se em 
apresentar o caso de um se
nhor deficiente que, mercê de 
condições especia's, teve a 
oportunidade de singrar na 
vida. Apresentava-se um meni
no que está muito bem inseri
do na escola e que consegue 
aprender muito b3m inglês, 
um deficiente que consegue 
fazer coisas muito bonitas 
mas não apresenta, por exem
plo, um menino que vive todo 
o dia encerrado numa casota 
enquanto o pai tem que ir tra
balhar para ganhar c pão pa
ra ambos. Esse e muitos ou
tros que vivem mend.gando 
pelas ruas dessas nossas ci
dades. Disso nunca houve 
preocuoação! Houve sim a 
preocupação de apresentar o 
belo. ou o pseudo-belo e nun
ca a preocupação de mostrar 
quais são as verdadeiras ca
rências dos deficientes da nos
sa terra. Daí a minha visão 
pessimista sobre o AID: não 
se fez absolutamente nada que 
viesse ao encontro das verda
deiras necessidades dos de-
ficientes. 

«ELO»: A ausência de um 
movimento forte e coeso não 
terá contribuído para que isso 
tenha sucedido? 

M. A. O: Pois acho aue sim! 
Sem dúvida nenhuma! Penso 
que esta coesão associativa 
tem muita relação com a pró
pria educação dos deficien
tes. Eles nunca foram chama
dos a empenhar-se em nada. 
Ainda não Sb aperceberam tal
vez que or. problemas têm 
que ser postos por eles e re
solvidos oor eles. O deficien. 
te em Portugal está habituado 
a esperar, logo é muito difícil 

ter capaiidaue de associação, 
de reunião e de diátoao e isso 
torna-os automaticamente des. 
mobilizados. Vejo isso, por 
exemplo, a nível dos cegos 
que vêem na Associação uma 
espécie de «gueto» onde se 
refugiam e se encontram por 
não se sentirem integrados no 
resto da sociedade. Acomo-
dam-se e assim continuam 
sempre a ser as mesmas pes
soas que os dirigem. Os be
neméritos, os benfeitores to
mam conta dos deficientes. 
Isso é que os deficientes não 
deviam permitir. No campo 
dos deficientes visuais o prin
cipal problema é a falta de 
confiança em si próprios. O 
que eu acho importante é que 
os deficientes tenham mesmo 
consciência aos seus proble
mas não permitindo que sejam 
indivíduos que estão fora dos 
problemas a decidirem por 
eles. e tomarem as Direcções 
das Associações. Isto é o 
que eu acho que é essen
cial. Devem ser eles a inter
vir junto das entidades gover
namentais para que os seus 
problemas sejam soluciona
dos, de acordo com as suas 
necessidades e Interesses, e 
não consoante os interesses 
de outras forças que até nem 
têm nada a ver com aquilo 
que no fundo, os deficientes 
precisam. 

«ELO»: Acha que valeu a 
pena o esferço que fez para 
se integiar socialmente? 

M. A. C : Não tenho prob'e-
mas nem a nível profissional 
nem a nível familiar. Tenho 
apenas o problema de o meu 
curso, neste momento aqui 
em Portugal, ainda não ser 
oficialmente reconhecido. Isto 
apesar das lutas que nós, téc
nicos de Braille, travamos pa
ra que nos reconheçam e defi
nam. O Ensino Especial en-
contra-se repartido por diver
sos ministérios o que ainda 
nos dificulta mais na nossa 
acção poraue temos de lutar 
em várias frentes. No aspecto 
académico acho que ainda te. 
nho muita coisa a fazer. Te
nho que recorrer às Bibliote
cas estrangeiras (Inglesas e 
alemãs). Apesar de tudo acho 
que não sou dos deficientes 
mais desfavorecidos da nossa 
terra. 

CRÉDITO Ã HABITAÇÃO 

ESTABELECIDOS OS LIMITES MÁXIMOS 
DE EMPRÉSTIMO PARA 1982 
NA MODALIDADE CRÉDITO - POUPANÇA 

O novo sistema de empréstimo crédito-poupança, obedece 
ao limite interior de 280.000500 e por limite superior o valor de 
1.500.000S00 e subdivide-se nos escalões de rendimento anual 
bruto dos agregados familiares, da seguinte forma: 

Escalões 
tíe rendimento anual Limite máximo 
bruto dos agregados de 

familiares (em contos) empréstimos 

De 280 até 350 
De 350 até 450 
De 450 até 600 
De 600 aité 1000 
De 1000 até 1500 

1600 
2000 
2750 
3500 
4000 

Saldo 
dos 

depósitos 

6/12 do rendimento anual bruto 
6/12 do rendimento anual bruto 
9/12 do rendimento anual bruto 
9/12 do rendimento anual bruto 
9/12 do rendimento anual bruto 

Correspondentemente aos valores acima definidos, esta-
belece-se os valores máximos dos empréstimos por metro 
quadrado da área coberta (em contos): 

Valores máximos dos empréstimos por metro quadrado 
de área coberta (em contos) 26, 30, 30, 32. 

Estes valores publicados no Diário da República I." Série, 
n.° 31, de 6/2/82, através da Portaria n.° 167/82, de 6 de Fe
vereiro, estabelecem não só os limites máximos dos emprés
timos tendo em conta os escalões de rendimento dos agre
gados familiares, como o valor dos empréstimos por metro 
quadrado, também tendo em conta os rendimentos dos agre
gados familiares. 

Para 1982, a percentagem do duodécimo do rendimento 
anual bruto do agregado familiar será de 25% para depósito 
inicial. 



N.® 101—MAIO— 1982 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS PAG. 5 

ENCONTRO DE DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

REUNIÃO DE TRABALHO 
E CONVÍVIO EM LORDELO/PAREDES 

De algum tempo a es
ta parte, sócios do Con
celho de Paredes e Paços 
de Ferreira, vêm deli-
genciando junto dos res
ponsáveis pela Zona Nor
te, no sentido de se en
contrar uma forma orga

nizativa que permita uma 
melhor vivência associa
tiva, uma maior atenção 
aos problemas que cada 
dia se lhes põem e uma 
maior facilidade no seu 
tratamento. 

Sensibilizados para es-

ESTABELECIDAS MEDIDAS 
INCENTIVADORAS 
AO EMPREGO DE DEHCIINÍES 

Ao revogar o Despacho 
Normativo n.° 218/80, de 
24 de Julho, as medidas 
concernentes e incentiva
doras ao emprego de defi
cientes, ficaram as mes
mas definidas pelo Des
pacho Normativo n.° 52/ 
/82, de 26 de Abri l , pu
blicado no Diário da Re
pública I.* Série, n.° 96, 
de 26/4/82, que estabele
ce diversas alterações no
meadamente as que con
cernem os montantes e a 
natureza dos apoios f i 
nanceiros a conceder. 

Como se referiu, atra
vés do último diploma ci
tado, foram estabeleoidas 
as normas a vigorar no 
que respeita ao emprego 
de deficientes, designa
damente a instalação de 
pessoas deficientes que 
pretendam exercer por 
conta própria uma activi
dade remunerada; com
pensando as empresas ou 
outras entidades que ad
mitam deficientes em re
gime de adaptação ou de 
readaptação pelo traba
lho; adaptação de postos 
de trabalho e eliminação 
de barreiras arquitectó
nicas em empresas que 
admitam deficientes. 

A concessão de apoio 
para instalação profissio
nal por conta própria des-
tina-se a cobrir as depe-
sas cem a instalação da 
pessoa deficiente, em es
pecial para aquisição de 
equipamentos, adaptação 
de instalações ou paga
mento de preço do tres

passe directo do estabe
lecimento. 

A pessoa deficiente, pa
ra beneficiar de apoio à 
instalação, deve estar 
inscrita nos serviços com
petentes do Instituto de 
Emprego e Formação 
Profissional; ter capaci
dade de trabalho compa
tível com a actividade a 
desenvolver; não resultar 
perigo para a asua saúde; 
não exercer outra activi
dade profissional, quer 
por conta própria, quer 
por conta de outrem; não 
dispor de recursos sufi
cientes que lhe permitam 
fazer face às despesas 
decorrentes da sua insta
lação profissional e, fi
nalmente, ter a necessá
ria idoneidade e tratar-se 
de uma actividade viável. 

As importâncias dis
pendidas-com o apoio no 
emprego de deficientes, 
serão sempre reembolsa
das no prazo máximo de 
15 anos, podendo ser con
cedido um prazo de mais 
dois anos para início do 
reembolso, sendo extinta 
esta obrigação quando o 
deficiente cessar a sua 
actividade profisional ou 
aquando do seu faleci
mento. 

Os interessados deve
rão dirigir os pedidos de 
apoio aos centros coorde
nadores do Instituto de 
Emprego e Formação 
Profissional ou, transito
riamente, aos serviços so
bre a alçada do Secretário 
de Estado do Empergo. 

EM 8 DE MAIO 

OA DELEGAÇÃO DE COIMBRA 
Realizou-se no pas

sado dia 8 de Maio, nas 
instalações da Delegação 
de Coimbra, um plenário 
de Delegação cujo ponto 
principal da ordem de 
trabalhos era a discussão 
e aprovação do relatório 
de contas e actividade 
referente ao ano de 198 K 

Estiveram presentes 70 
associados, aos quais fo
cam dadas informações 
gerais sobre a vida asso
ciativa e legislação. 

Da parte da tarde rea
lizou-se num restaurante 
da cidade um almoço 
convívio entre associados 
e familiares. 

Um aspecto do convívio em Parede 

DA V G 

tas questões, sócios des
tes concelhos e dirigen
tes da Zona Norte culmi
naram com uma reunião 
no dia 17 de Abr i l em 
Lordelo, os contactos an
teriormente havidos. 

Este encontro iniciou-
-se com uma reunião de 
trabalho em que os só
cios locais se manifesta
ram pela criação de uma 
estrutura na área destes 
dois concelhos (núcleo) 
tendo sido acordado que, 
a ser criada, ela deverá 
ter a sua sede em Lorde
lo. U m sócio ofereceu 
instalações p rov i só r i a s 
onde poderão reunir e 
guardar o material de in
formação. Delegaram em 
três dos sócios presentes 
a responsabilidade da 
manutenção dos contac
tos futuros e do encami
nhamento dos assuntos 
que lhes dizem respeito. 

Seguiu-se um almoço 
de confraternização e, de 
tarde, um encontro de 
íuííbol de salão entre a 
equipa representante da 
Delegação e uma equipa 
constituída c o m sócios 
dos dois concelhos. 

Em todas estas mani
festações de convivência «ELO» — Sr. Lúcio Mar- fluência da minha madri- deficientes, dos «Invali
de evidenciou o alto espí- telo, quando foi o seu aci- nha de guerra consegui ser dos»? 
rito associativo dos pre-> dente? afastado para as terceiras j _ . M. Havia uma Or-
sentes e a sua grande L M — Foi a 26 de Mar- linhas, muito próximo do ganizaçâo —- a União dos 
confiança na Associação ço de 1918, em França, na Quartel General. Eu come- inválidos de Guerra — de 
dos Deficientes das For- estrada de Lavoisec. Tinha cara a vida militar como q U e fui sócio mas ela não 
ças Armadas e seu fu- estado nas primeiras linhas soldado mas na altura em conseguiu defender-nos. In» 
turo. de batalha mas por in- que fui ferido já era sar- alusivamente poucos anos 

gento. Estava era Levandy durou. 
quando fomos obrigados «ELO» — Acha que se a 
pelos Alemães a irmos pa- U n i a o d ò s I nválidos d e 

ra Laborgue. Foi então, na G u e r a t i v c s s e a s s u m i d o a 

Os deficientes resultantes da I Grande Guerra, também designados 
por «Inválidos de Guerra», chegaram ao 25 de Abril de 1974 numa 
situação de total abandono e miséria. 

Eles, tal como nós os deficientes das Forças Armadas, também tive. 
ram, a quando da sua época, o regime legal que lhes garantia indemniza
ções e condições que lhes possibilitaram uma vida condigna. 

No entanto, a falta de uma organização capaz de defender os seus 
direitos, dotada da força e firmeza para reivindicar os mais elementares 
direitos e aspirações, fez com que os governos da ditadura vigente os 
fossem sucessivamente relegando para o esquecimento e ostracismo. 

Um dos homens sobreviventes desses tempos de abandono relatou-
-nos a sua experiência. Chama-se Lúcio Martelo, completa 90 anos no 
próximo dia 2 de Agosto, é sócio da A D F A e viveu os tempos de amar
gura de vida di f íc i l , arrastando o peso de ser um «Inválido de Guerra». 

CONSIDERAR ME 
ASSINANTE DO «ELO» 
B E M CENTRAL DA M I A . 
N O M E 

M O R A D A 

L O C A L I D A D E 

C Ó D I G O P O S T A L 

Para o que junto envio a quantia: 

PORTUGAL 
ASSINATURA ANUAL , 200$00 • 

ASSINATURA SEMESTRAL 100$00 • 

ESTRANGEIRO 
ASSINATURA ANUAL i 400$00 O 
ASSINATURA SEMESTRAL 200S00 O 

Assinale no respectivo quadrado com um X 
o que lhe interessa 

A verba correspondente pode ser enviada em 
Cheque ou Vale de Correio 

Recorte e envie à 

Redacção do « E L O » 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 Lisboa Codex 

estrada de Lavoisec para 
Laborgue que fiquei ferido 
por estilaços de uma gra
nada de uma bateria ale
mã. Fui evacuado para o 
hospital de Merville. A 31 
de Maio, devido aos suces
sivos ataques, fui evacuado 
para o hospital inglês em 
Vermoi. Lá estive uns me-

defesa dos deficientes te
riam chegado ao «5 de 
1974 em tão precárias con
dições? 

L. M. — Acho que não. 
Se a União tivesse tido o 
espírito e a força da nos
sa ADFA não nos tinham 
posto na situação a que che-

ses antes de ser levado pa- Çím?* a n t £ S

p

d o 2* . f e 

ra um hospital português. A b n l d e 74- Porque nisto. 
Fui operado duas vezes e c o r a o n o u t r a s c o l s a s ' * u ? m 

desvaloriza- t e i m a , * c m P r e alcançai... 
«ELO» — Sr. Lúcio 

Martelo para terminar es
ta nosa conversa deseja 
acrescentar mais alguma 
coisa? 

L. M. — Queria dizer qu e 

fiquei com a 
ção de 20%. 

«ELO» — Para onde foi 
quando regressou a Portu
gal? 

L. M. — Fomos (eu e 
outros camaradas feridos) estou muito gmtopeíã ma-
para a Casa Pia de Lisboa. n e í t a c o m o t e n h o s i d o r e . 
Depois fomos transferidos c e b i d o l a A D F A . Faço 
para o Hospital de Reedu- v o t Q S a s n o s s a s 

cação dos Inválidos da • r e i n v idicações sejam 
Guerra. Já tinha dois fi- a f e i t a s bem como as as-
lhos nessa altura. Em 1920 p i r a ç õ e s d e t o d o s o s d e f i . 
saí e consegui emprego nos fientes> X o d o s t r a b a i h a 

Correios. Tinha de refor- m o s u m a m a i o r s a . 
ma 2S50. Em 1935 tive que t i s f a ã o s o d a l eficientes 
pedir e exoneração pois não o u n ã o . d eficientes, e todos 
podia acumular o salário t e m o s d i r e k o a u m a v i d a 

com a pensão. Pasei a viver d i s o b r e t u d o q u a n d o 

dos 600S00 que recebia e j a n ã o p o d e m o s trabalhar, 
de alguns «biscatos») que ia j , o b r i ^ a d o t a m b é m p o r 

arranjando. esta oportunidade que me 
«ELO» — Na altura em deram de poder participar, 

que veio evacuado havia com o relato da minha ex-
alguma Organização que periência, nesta edição do 
lutasse pelos interesses dos nosso Jornal ELO. 
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Durante o jogo de basquetebol 

(Continuação da 1.' pág.) 
Coruche até ao almoço 
que decorreu da melhor 
maneira. 

Na parle desportiva, 
de manhã, contou-se com 
a presença do grupo des
portivo a «Joanita», que 
realizou com a equipa da 
A D F A um jogo de bas
quetebol em cadeira de 
rodas. O jogo de futebol 
de salão realizou-se en
tre as equipas da A D F A 
da delegação do Porto e 
uma equipa do grupo des
portivo « OCoruchense», 
com a vitória deste. Ain
da ha vinda teve lugar a 
prevista gincana em ca
deiras de rodas e a prova 
de atletismo de crianças. 
É de realçar a presença 
de bastantes população 
nestas provas, dentro, 
aliás, da receptividade 
geral manifestada pela 
população de Coruche a 
esta iniciativa da A D F A . 

Na lagoa do Parque Na

tural de Coruche reali
zou-se um concurso de 
pesca que foi também ga
nho pelo «Coruchense». 

A seguir ao almoço, 
• que teve lugar por volta 
das 14 horas, realizou-se 
o previsto espectáculo de 
variedades, em que parti
cipou a conhecida canto
ra Io Polini, que, a pár 
dá sua actuação, dirigiu 
aos presentes algumas-pa
lavras de apreço pela lu
ta dos deficientes, com-
parando-a a outras, como 
a luta das mulheres, de 
que ela é. conhecida en
tusiasta. 

Neste espectáculo de 
variedades, que se pro-. 
longou por toda a tarde, 
participaram dois ran
chos folclóricos e um gru
po de ' música popular. 
Foi exactamente esse ca
riz popular que o especá-
culo teve. ilustrado, es
sencialmente, pelo Grupo 

Cantaril, com canções e 
músicas tradicionais re
colhidas por estudiosos 
entre as populações, es
pecialmente da Beira. 

Os dois ranchos folcló
ricos são dé Coruche, o 
rancho dp Bairro da 
Areia e o rancho infan
ti l de Erra. 

Houve ainda a actua
ção do sócio Pina, com 
canções, declamação de 
poesia por Ângelo Teixei
ra, um grande e antiga 
colaborador da Associa
ção e ainda actuação de 
outros associados. 

No convívio estiveram 
representadas algumas 
Associações de deficien
tes. O Secretário Nacio
nal de Reabilitação, que 
havia sido conv idado fez-
-se .representar por um 
elemento do Secretaria
do. Estiveram ainda pre
sentes representações da 
Câmara Municipal de 

ERVJÇO MILHAR 
NSOES DOS DIA 

Aos militares do quadro 
permanente é abonado, nos 
termos do Decvreto-Lei n.* 
251-A/78, de 24 de Agosto, 
•o suplemento por comissão 
de serviço militar, que tam
bém é atribuído aos milita
res do mesmo quadro na 
situação de reserva. 

Sendo este subsídio con
siderado como remunera
ção mensal, é o mesmo, 
nos termos da lei, incluso 
nos vencimentos base dos 
militares e, consequente

mente, parte integrante nos 
cálculos de pensões, sendo 
aquele automaticamente ac
tualizado sempre que haja 
actualizações dos venci
mentos base dos militares. 

Por justiça, direito e ana
logia de situações, a ADFA, 
depois de ouvir a opinião 
jurídica do seu causídico. 
decidiu elaborar um reque
rimento dirigido à Caixa 
Geral de Aposentações, 
conforme foi noticiado no 
Ottimo jornal «ELO», no sen
tido de alertar e solicitar a 
integração nos cálculos das 
pensões de invalidez dos 
DFA do suplemento por co
missão de serviço militar. 

Assim, na sequência do 
referido pedido formulado, 
a ADFA foi informada que 
o assunto se encontra em 
fase de análise jurídica, 
sendo a Associação opor
tunamente informada das 
conclusões a que aquela 
entidade tiver chegado. 

Espera-se, assim, que a 
Caixa Geral de Aposenta
ções venha a considerar 

em breve que os deficien
tes das Forças Armadas 
abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.° 43/76, ou seja, cu
jas deficiências foram con
sideradas em camapanha, 
têm direito à integração do 
referido suplemento nas 
suas penseões. 

lo Apoloni durante a eua actuação 

Coruche, Junta de Fre
guesia de Coruche, San
ta Casa da Misericórdia 
e Bombeiros Voluntários. 

Paralelamente às acti
vidades já descritas; de
correu iima outra que vi-
i'ia a "prolongar-se por al
guns dias depois ainda 
do dia 15 de Maio. Tra-' 
tou-se do concurso de rá-
dio-amadores, ehi que se 
estabelecera m cerca de 
700 contactos e do con
curso da Banda do Cida-
propósito das comemora
ções do Ano Internacio
nal do Deficiente, «tive
mos u mano, queremos 
dão, em que houve mais 
de 1000 concorrentes com 
cerca de 60 estações-cha-
ve a funcionar no conti
nente e da Madeira. 

Neste momento estão 
ainda a ser recebidas as 
folhas «log» comprovati
vas dos contactos esta
belecidos com as esta-

ções-chave. Oportuna
mente será comunicado 
a todos os participantes 
a data de entrega de pré
mios, que será inserida 

PROMOVIDO PEIA DEttGAÇÃO OE COIMBRÃ, M 6 011010 

VII CONCURSO Dl PESCA DESPORTIVA 
No próximo dia 6 de Junho iremos realizar o 

8." Concurso de pesca desportiva, como habitual
mente, a disputar na Figueira da Foz no local deno
minado, «OS BARRACÕES». Com o objectivo de 
serem conseguidos os objectivos a que nos pro
pomos, convidamos todos os camaradas amantes 
de tão salutar modalidade a estarem presentes. 

Já foram enviados às delegações, sedes de 
zona, os respectivas regulamentos e folhas de 
inscrição. 

A prova inicia-se às 9 horas e termina às 
14-15 h. 

nitivamente andamento 
elaboração das medidf 
legislativas que com 
maior justiça a ADFA VÍ 
reclamando. 

Efectivamente, não 
consegue compreender 
ta atitude do Ministério 
Defesa, ao afastar-se dii 

DIRECÇÃO CENTRAL REUNIU 
COM DIRECÇÃO DA ZONA CENTRC Sí-

ili 
A Direcção Central da 

ADFA deslocou-sc á Coim
bra no passado dia 22 de 
Maio. onde realizou uma 
reunião de trabalho com a 
Direcção da Zona Cenro. 

Depois de ultrapassados 
os problemas surgidos com 
a Zona Centro, nomeada
mente através da delibera
ção da Assembleia Geral 

Nacional de 3 de Abril, tor
na-se agora necessário en
contrar formas funcionais 
de articulação entre os ór
gãos de Zona e os órgãos 
centrais para um melhor e 
mais produtivo desenvolvi
mento da Associação ao 
serviço dos sócios. Foi esse, 
exactamente, o objectivo 
desta reunião. 

Assim, foram tratados as

suntos dc carácter associa
tivo de maior interesse 
actual, desde a situação so
bre a alteração de legisla
ção até ao funcionamento 
dos serviços internos da As
sociação, sobretudo no que 
respeita ao apoio directo 
aos sócios (Departamento 
de Reabilitação e Apoio So
cial) e a dinamização dos 

D 

Ml 

mesmos para uma cada v 
maior participação assoe 
tiva (Departamento de C 
lura, Dinamização e D 
porto). Foram ainda tra 
das questões específicas fce 
lativas a iniciativas a <fic 
sen volver no âmbito cl 
delegações de Coimbra B/e 
Viseu dentro da actividair 
da Associação. |c 
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O grupo caniaril durante a sua actuação A actuação c/o rancho folclórico iuv&nif 

uma vida», ao mesmo 
tempo que se dizia, tam
bém, « 1 * contexto da 
A D F A » . 

Aproveita-se, aqui para 
agradecer aos radioama
dores-da zona de Coruche 
que, eom os rádio-ama-
dores sócios da A D F A , 
montaram a estação es
pecial (ÇT5 D F A ) . Agra-
deee-se também a todas 
as estações que se ofe
receram' para fazei- de 
eslaçào-chave. 

Pa ia que todas as acti
vidades do âmbito deste 
convívio tivessem sido 
possíveis, contou-se, des
de o inicio, com o apoio 
de diversas entidades de 
Coruche. Assim, a Câma
ra Municipal de Coru

che deu um apoio muito 
importante, mesmo fun
damental, no início, sur
gindo, apenas no final, 
algumas dificuldades de 
carácter funcional. Foi 

também Importante a 
colaboração da Camara 
Municipal de Benavente. 

Especial apoio foi re
cebido da Junta de Fre
guesia de Coruche que. 
a lém de oferecer vários 
prémios para as provas 
desportiv as, con t r ibuii i 
ainda com um subsídio 
de 5000100 em dinheiro. 

A Santa Casa da Mise
ricórdia contribuiu com 
o melhor apoio, colocan
do, nomeadamente, uma 
caninha à disposição por 
vários dias. 

H á ainda a registar- o 
apoio sempre pronto dos 
Bombeiros Voluntários. 

Da população em ge
ral a Associação recebeu 
o melhor acolhimento, fi
cando muitas pessoas mo
tivadas para outras rea
lizações deste tipo a le
var a cabo pela A D F A . 
A este propósito, a Câ

mara de Coruche convi
dou a A D F A para se in
tegrar em futuras ineia-
tivas a realizar na vila. 
nomeadamente aquando 
das festas anuais. 

Para terminai', há a 
referir que este convívio 
da Associação foi possí
vel, na forma perfeita 
como foi organizado, gra
ças ao esforço e empe-r 
nhamento do grupo de 
sócios que foi encarrega
do das diversas tarefas. 
Durante vários dias. em 
plena «campanha», este 
grupo, não .obstante a 
falta de meios e todo o 
tipo de dificuldades pró
prias de uma primeira 
experiência, conseguiu 
garantir as condições 
necessárias para que os 
sócios e seus familiares 
pudessem usufruir de um 
dia agradável e simulta
neamente de elevado in
teresse associativo. Durante o convívio 

roce 
participou directa e ac-

lainente. 
[Espera-se, assim, que o 
ipistro da Defesa receba 

breve a Direcção da 
|)FA e que esta situação 

a definitivamente escla-
cida, já que o Ministé-

da Defesa não pode. 
forma alguma, pôr-se á 
rgem do processo de 
boração de novas me-

Jbas legislativas para os 
(ficientes das Forças Ar

das, porque é a eie 
Òprio, Ministério da De-
a, que está acometido a 
íponèabilidade sobre a 

fgislação dos deficientes 
ilitares. 

Depois do Ministério da 
fefesa se ter retirado do 

'upo de trabalho, a Direc-
| o da ADFA comunicou 

Secretariado Nacional 
Reabilitação que não 

eitava manter-se nesta 
iiciativa sem o Ministério 

Defesa, parte imprescin-
vel deste processo. Ape-

iar disso, o Secretariado 
cidiu prosseguir nesta 

iniciativa, avançando, por 
si só, no prosseguimento 
dos trabalhos. Para o efei
to, no uso das suas com
petências, está a recorrer 
à participação directa dos 
vogais do Ministério da 
Defesa Nacional e da 
ADFA no Conselho Nacio
nal de Reabilitação. Nesse 
sentido, reaiizaram-se já 
duas reuniões em que se 
está a delinear um piano 
de trabalho. 

Não será esta, logica
mente, a solução ideal, já 
que qualquer projecto des
ta forma elaborado poderá 
ser rejeitado pelo Ministé
rio da Defesa, pois a ele 
não se encontra directa
mente vinculado. 

Espera-se que o Ministro 
da Defesa Nacional receba 
brevemente a Direcção da 
Associação e que o estra
nho comportamento do Mi
nistério seja esclarecido e, 
sobretudo corrigido. A as
sim não acontecer, a pa
ciência de quem há anos 
vem aguardando o reco
nhecimento dos seus direi

tos através de legislação 
adequada começa muito 
seriamente a esgotar-se e 
todas as consequências 
que dai possam resultar 
serão absolutamente legi
timas. Este é um aviso que 
convirá que não seja me
nosprezado. 

EMGFA 
JA SE PRONUNCIOU 

SOBRE AS ADMs 

Objecto de preocupação 
é também o processo so
bre a assistência médica 
que se vem arrastanao há 
já um ano no Conselho da 
Revolução. 

Em contacto recente
mente estabelecido com o 
comandante Vítor Crespo 
soubemos que o Estado 
Maior General das Forças 
Armadas tinha já elabora
do um estudo sobre esta 
matéria e outras relativas 
aos deficientes das Forças 
Armadas. A partir desse 
estudo, o Conselho da Re
volução estará apto a le
gislar. 

Entretanto, será inten
ção do Conselho da Revo
lução promover antes uma 
reunião com a ADFA e o 
EMGFA, a fim de se pro
ceder a uma última análi
se da matéria constante 
dos diplomas a aprovar. 

Pensamos que essa reu
nião irá ter lugar breve
mente, já que, a assim não 
ser, poderá ser definitiva
mente perdida a oportuni
dade de o Conselho da 
Revolução cumprir esle 
seu pequeno dever com os 
deficientes das Forças Ar
madas. Note-se que a 
assistência médica que vi
nha sendo garantida pelos 
SSFA foi cortada por de
cisão das próprias Forças 
Armadas. 

Seria muito estranho 
que o Conselho da Revo
lução, com 8 anos de 
mandato, não aprovasse, 
por falta de tempo (com 
a revisão constitucional es
tá prestes a terminar a 
sua vigência), algumas 
elementares medidas legis
lativas para os deficientes 

das Forças Armadas, como 
é esta da assistência mé
dica. 

Mas, apesar de tudo, 
neste momento, estamos 
ainda optimistas. 

Para processamento do pagamento da pensão 
• mm Mnm.fyvi.>'r"niifi n o— •immf '• — • "in-—M—-wm wwm > IIIIHHIIPWIII 

Deficientes que aguardam publicação 
da Pensão no Diário da República 
devem enviar número fiscal à Caixa 

Os deficientes das For
cas Armadas que estão nes
te momento a receber pen
são provisória, aguardando, 
por conseguiu te, que a mes
ma seja publicada no Diá
rio tia República, deverão, 
para efeito do seu proces
samento, enviar à Caixa 
(íeral de Depósitos (Kxpe-
diente e Contencioso das 
Reformas de Militares da 
Caixa Geral dc Aposenta
ções — Rua Castilho, n." 
•j.;>,:>,— IOOV) Lisboa) fotocó
pia da ficha de inscrição 
para o efeito da atribuição 
do respectivo número fiscal 
do contribuinte ou do pró

prio cartão do conuilnmi-
te. 

A Caixa está a fazer esta 
solicitação directamente 
interessados, que devem, 
logicamente, e no seu in
teresse, enviar a fotocópia 
do documento referido, ne
cessária para que o paga
mento da pensão possa ser 
efectuado. 

Além disso, Lodos os de
ficientes devem fazer-se 
acompanhar do número de 
contribuinte quando, du
rante o mês de Junho, se 
deslocarem à Caixa paia 
.fazerem a prova de vida. 
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ções-chave. Oportuna- num convívio a realizar doras, já que estiveram 
mente será comunicado na sede cia A D F A . mobilizadas em todo o 
a todos os participantes Este programa de rá- País mais de 2000 pes-
a data de entrega cie pré- dio teve características soas eme tiveram que 
mios, que será inserida essencialmente dinamiza- pronunciar a frase, a 

Aspecto da esiação oe lèdio-am^dor 

urna vida», ao mesmo 
tempo que se dizia, tam
bém, «1/' contexto da 
ADFA». 

Aproveita-se. aqui para 
agradecer aos radioama
dores da zona de Coruche 
que, com os rádio-ama-
dorés sócios da ADFA. 
montaram a estação es
pecial. (ÇT5 D F A ) ' Agra-
dece-se também a todas 
as estações que se ofe
receram paia fazer de 
es tação-çha ve. 

Para que todas as acti
vidades do âmbito desie 
convívio tivessem sido 
possíveis, contou-se, des
de o inicio, com o apoio 
de diversas entidades de 
Coruche. Assim, a Câma
ra Municipal de Coru
che deu um apoio muito 
importante, mesmo fun
damental, no início, sur
gindo, apenas no final, 
algumas dificuldades de 
carácter funcional. Foi 

também importante a 
colaboração da Câmara 
Municipal de Benavente. 

Especial apoio foi re
cebido cia Junta de Fre
guesia de Coruche que, 
além de oferecer vários 
prémios para as provas 
desportivas, contribuiu 
ainda com um subsídio 
de 5Ô00$O0 em dinheiro. 

A Santa Casa da Mise
ricórdia contribuiu com 
o melhor apoio, colocan
do, nomeadamente, uma 
carrinha à disposição por 
vários dias. 

> Há ainda a registar o 
apoio sempre pronto dos 
Bombeiros Voluntários. 

Da população em ge
ral a Associação recebeu 
o melhor acolhimento, fi
cando muitas pessoas mo
tivadas, para outras rea
lizações deste tipo a le
var a cabo pela A D F A . 
A este propósito, a Cà-

DE COIMBRA, EM 6 DE JUNHO 

PESCA DESPORTIVA 
; Junho iremos realizar o 
Jesportiva, como habitual-
leira da Foz no local deno-
ES». Com o objectivo de 
ibjecttvos a que nos pró
is os camaradas amantes 
tde a estarem presentes, 
is delegações, sedes de 
gulamentos e folhas de 

Í 9 horas e termina às 

(Continuação da I." pás.) 

nitivamente andamento à 
elaboração das medida? 
legislativas que com « 
maior justiça a ADFA vem 
reclamando. 

Efectivamente, não se 
consegue compreender es
ta atitude do Ministério da 
Defesa, ao afastar-se dum 

AL REUNIU 
)A ZONA CENTRO 

sumos dc carácter associa 
tivo de maior interesse 
actual, desde a situação so
bre a alteração de legisla
ção até ao funcionamento 
dos serviços internos da As
sociação, sobretudo no que 
respeita ao apoio directo 
aos sócios (Departamento 
de Reabilitação e Apoio So
cial) e a dinamização dos 

mesmos para uma cada vez 
maior participação associa
tiva (Departamento dc Cul
tura, Dinamização e Des
porto). Foram ainda trata? 
das questões específicas rt& 
lativas a iniciativas a de
senvolver no âmbito das 
delegações de Coimbra e 
Viseu dentro da actividade 
da Associação. 

processo em cuja iniciati-
• va participou directa e ac

tivamente. 
Espera-se, assim, que o 

Ministro da Defesa receba 
: em breve a Direcção da 

ADFA e que esta situação 
' seja definitivamente escla

recida, já que o Ministé
rio da Defesa não pode. 
de forma alguma, põr-se á 
margem do processo de 
elaboração de novas me
didas legislativas para os 
deficientes das Forças Ar
madas, porque é a ele 
próprio, Ministério da De
fesa, que está acometido a 
responsabilidade sobre a 
legislação dos deficientes 
militares. 

Depois do Ministério da 
Defesa se ter retirado do 
grupo de trabalho, a Direc
ção da ADFA comunicou 
ao Secretariado Nacional 
de Reabilitação que não 
aceitava manter-se nesta 

^iniciativa sem o Ministério 
da Defesa, parte imprescin
dível deste processo. Ape
sar disso, o Secretariado 
decidiu prosseguir nesta 

iniciativa, avançando, por 
si só, no prosseguimento 
dos trabalhos. Para o efei
to, no uso das suas com
petências, está a recorrer 
à participação directa dos 
vogais do Ministério da 
Defesa Nacional e da 
ADFA no Conselho Nacio
nal de Reabilitação. Nesse 
sentido, realizaram-se já 
duas reuniões em que se 
está a delinear um piano 
de trabalho. 

Não será esta. logica
mente, a solução ideal, já 
que qualquer projecto des
ta forma elaborado poderá 
ser rejeitado pelo Ministé
rio da Defesa, pois a ele 
não se encontra directa
mente vinculado. 

Espera-se que o Ministro 
da Defesa Nacional receba 
brevemente a Direcção da 
Associação e que o estra
nho comportamento do Mi
nistério seja esclarecido e, 
sobretudo corrigido. A as
sim não acontecer, a pa
ciência de quem há anos 
vem aguardando o reco
nhecimento dos seus direi

tos através de legislação 
adequada começa muito 
seriamente a esgotar-se e 
todas as consequências 
que dai possam resultar 
serão absolutamente legi
timas. Este é um aviso que 
convirá que não seja me
nosprezado. 

EMGFA 
JA SE PRONUNCIOU 

SOBRE AS ADMs 

Objecto de preocupação 
é também o processo so
bre a assistência médica 
que se vem arrastando há 
já um ano no Conselho da 
Revolução. 

Em contacto recente
mente estabelecido com o 
comandante Vítor Crespo 
soubemos que o Estado 
Maior General das Forças 
Armadas tinha já elabora
do um estudo sobre esta 
matéria e outras relativas 
aos deficientes das Forças 
Armadas. A partir desse 
estudo, o Conselho da Re
volução estará apto a le
gislar. 
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VOCACIONAL DO PORTO ? 
0 Centro de Reabilitação 

Vocacionai do Porto foi inte-
graao orgânica e funcional
mente no Centro Regional de 
Segurança Social do Porto, 
quando da extinção do Insti
tuto da Família e Acção So-
CÍcli 

Nessa altura o C. R. V. P. 
tinha já a estrutura física ho
je existente. 

1 — Serviços Centrais na 
Rua de Costa Cabral num 
espaço extremamente exíguo 
e nada cor.torme com os 
utentes que nos procuram pe
la dificuidade em transpor as 
suas barreiras arquitectónicas. 
Fizeram se as adaptações pos
síveis. É de extrema urgência 
pensar em novo espaço, pois 
é aqui praticamente impossí
vel os nossos técnicos ava
liarem os utentes que para 
serem uevioamente encami
nhados têm de passar por vá
rias valências como sejam: 

— Serviço de Saúde de 
que fazem parte, um médico 
de clínica geral, um cardio
logista, um fisiatra, Um gene
ticista, um psiquiatra e uma 
enfermeira; 

— Serviço de atendimento 
e entrevista com técnicos do 
Serviço Social; 

— Serviço de colocação e 
emprego; 

— Serviço de psicologia; 
— Serviço de educação fí

sica. 
2 — Estabelecimento da 

Areosa 
Aqui funcionam duas áreas: 
— Ensino profissional; 
— Oficinas de Apoio Lo

cal (oficinas em regime já se
melhante ao trabalho protegi
do). 

As oficinas têm vindo a 
ser devidamente equipadas e 
todo o espaço disponível 
aproveitado, mas sentimo-nos 
já espartilhados poÍ3 é urgen
te a sua ampliação. 

3 — Estabelecimento da 
Granja 

Aqui funcionam duas áreas: 
— Ensino profissiona' vo

cacionado para cursos de 
tendência técnico - profissio. 
na is; 

— Ensino da Agropecuária 
complementada pela Quinta 
da Manuela. 

A Granja é na verdade um 
espaço agradável mas a sua 
dimensão é extremamente li
mitada para o ensino de 
Agro - Pecuária. Procuramos 
aproveitar todas as suas po-
tencia'idades (culturas força
das, jardinagem, horticultura, 
etc.). 

4 — Lar de S. Miguel 
Unidade que se destina a 

facultar a habitação de defi
cientes que a casa não adap
tada não pode receber. 

5 - - Centro de Estágio 
Complementar 

Quinta da Manue a em Bar
queiros (Mesão Frio), resul
tante do acção corjunta com 

a Santa Cas?. da Misericórdia 
do Porto. 

O papel da Educação 
Física 

Desde a sua reestruturação 
a partir de 1976, pretendeu-
-se implantar um esquema de 
apoio às actividades despor-
tivas e de Educação Física. 
Para isso, foram em determi
nada época contratados três 
técnicos de Educação Física 
(1 diplomado INEF,'l ISEF e 
Monitor) apesar de que, por 
impedimentos de vária or
dem, hoje apenas se utili
zam os serv-ços de um só 
técnico, dificuldade que se 
impõe ser resolvida em bre
ve. 

Até porque, e muito cedo 
se verificou que a Educação 
Física não era uma área de 
actividades de tempos livres 
ou ocupação para o ócio. De 
imediato sobressaiu como ac. 
ção de grande importância no 
aspecto reabilitador físico e 
funcional, como o estímulo à 
grande caminhada que se 
inicia, que se teme, mas que 
se deseja. Ao desfazer da 
inibição que o acompanha, ao 
comparar-se com o outro, re
conhecendo muitas vezes pe
la primeira vez, o que só na 
intimidade ousa assumir, par-
ticipando em grupo e o gru
po muitas vezes apresentan-
do-se como elemento social 
dando provas da sua capaci
dade. 

A Educação Física o os 
Desportos tem-nos servido 
frequentemente ainda como 
material para dar aquele sal 
to e estabelecer a participa
ção do cidadão comum no 
trabalho do Centro de Rea
bilitação. De, permitir integrar 
o deficiente em áreas, clubes, 
actividades e interesses on
de todos estão ou podem 
estar. 

São de tal modo nítidos os 
avanços e os progressos que 
um deficiente apresenta na 
Educação Fí3ica, que esta 
valência se utiliza também na 
avaliação. A Avaliação ó pa
ra nós uma actividade vital 
do processo reabilitador, don
de por assim dizer se esta
belece e fo'"mula o plano ge
ral de reabilitação, se orien. 
ta vocaclonalmente e se apon
ta a colocação profissional 
ou ocupacional. Daí a variada 
informação que é necessário 
recolhei: e de que a Educação 
Física é uma componente Im
portante. 

Ao longo da permanência 
dos deficientes no Centro em 
formação ou reabilitação ó re
servado sempre e seria con
veniente mais tempo para a 
Educação Física segundo a 
disponibilidade e capacidade 
do deficiente. 

Temos vindo a abordar na 
generalidade toda a actividade 
de Educação Física e Des

portos, mas antes de des
crevermos algumas das for
mas de actuação nâo quería
mos deixar de salientar a Na
tação como actividade eleita, 
de longe a mais profícua e 
de alto renc.imento não só fí
sico ou motor, funcional mas 
até psicológico e social. 

Em geral é ministrado ao 
utente em formação duas ses
sões semanais; uma de nata
ção (1 hora) e outra de ac
tividades desportivas diferen
tes (1,30 horas). 

Na sessão de natação, 
atende-se predominantemente 
à confiança no próprio e no 
novo ambiente, ao equilíbrio, 
à respiração, à coordenação, 
que são os aspectos mais co
nhecidos de desenvolvimento 
no deficiente. 

O Deficiente 
e o Desporto 

Nas actividades desportivas 
diferentes procurou-se vencer 
a inércia, e a inépcia ou ina
daptação do deficiente, de-
senvolvendo-lhe o domínio do 
gesto, o equilíbrio, a con
fiança em si e a integração 
num traoalho de equipa com 
a sua total participação em 
jogos. 

Não desenvolvemos esta ou 
aquela ou aqueloutra modali
dade. Percorremos um cami
nho tão vasto de disponibili
dades de conhecimentos e si
tuações quantas as possibili
dades do próprio grupo. Pra-
ticam-se assim Basquetebol 
Futebol, Voleibol, Ginástica, 
Atletismo, Patinagem, Bad-
minton, Ténis, Andebol, etc. 

Ao mesmo tempo nos «tem
pos livres» procurou-so intro
duzir o gosto pela marcha ou 
praticar ténis de mesa ou ti

ro ao arco, quando não a ma
lha ou os «matraquilhos», in
citando sempre à participação 
e desenvolvimento de jogos e 
actividades desportivas. Nem 
tudo porém corre de acordo 
com o melhor. Não atingimos 
ainda o nível de competição, 
tendo até à d&ta sido possí
vel apenas em certos casos 
pontuais os treinos desporti
vos para uma certa e espo
rádica competição. 

Pensamos, num futuro pró
ximo, ver surgir estruturas de 

jogos para os quais temos si 
do convidados. 

E dentr desta perspectiva, 
temos organizado e participa
do em convívios desportivos 
em Escolas Preparatórias, Es
colas Secundárias, Clubes, 
etc, etc. 

Devemos destacar os con. 
vívios de encerramento das 
Actividades Escolares da Es
cola Gomes Teixeira, Escola 
da Maia, Escola Secundária 
de Ermesinde. 

Realizou-se também um en-

Clube, tendo tido um Interes
se digno de nota, quer dos 
atletas sentados nas cadeiras 
de rodas, para o qual tiveram 
três treinos de vinte minutos 
para ambientação, quer do pú
blico que participou totalmen
te neste espectáculo desporti
vo. O resultado não Interes
sou mas sim o convívio, a 
participação de um grande 
Clube da Associação de Bas* 
quetebol, da Associação de 
Juízes, do público e dos atle
tas que foi magnífica. 

Uma aula de lançamento í/e Disco 

apoio ao trabalho que tem contro de Basquetebol com a 
sido desenvolvido. equipa principal do Futebol 

Apesar de não sermos um Clube do Porto onde esti-
Centro ou um Clube despor- ve-am presentes todos os bas-
tivo, temos participado em to- quetebolistas Campeões Na
dos os encontros, convívios e cionais da época, do dito 

EM 28 DE MAIO 

CONSELHO NACIONAI DE II 
NÃO REUNIU POR FALTA DE 

O Conselho Nacional de Esta reuniãa, segundo 
Reabilitação, que foi con- soubemos, integrar-se-ia já 
vocado para o passado dia no plano de valorização 
•>S de Maio, não chegou a 
reunir por falta de quorun. 

Porque alguns represen
tantes dc Ministérios e Se
cretarias de Estado e o vo
gal em representação da 
Associação Nac iona l dos 
Deficientes Sinistrados no 
Trabalho não comparece-

do Conselho Nacional dc 
Reabilitação, com a reali
zação das reuniões legal
mente estabelecidas (uma 
por mês, pelo menos, e 
com uma intervenção mais 
directa nos assuntos da rea
bilitação que vêm sendo 
tratados pelo Secretariado. 

Espera-se que esta inten-
ram, a reunião nao se rea- a *, . * , „ i 
,. , cao de retomada normal 
hzou, sendo novamente 
convocada para data ainda 
não lixada. 

Uma aula de Ginástica 

das reuniões do Conselho 
Nacional de Reabilitação 
não venha agora ser con
trariada pelos vogais atra
vés da sua ausência. 

Esta reunião, segundo 
chegou a realizar-se tinha 
como porrto fundamental-
da ordem de trabalhos a 
«análise do despacho do 
Ministro de Estado e da 
Qualidade de Vida sobre 
o relatório do A. I. D. e 
colaboração do Conselho 
Nacional dc Reabilitação 
na preparação do Plano 
N a c i o n a l de R e a b i l i t a 
ção». 

A propósito, transcreve
mos a seguir o teor do 
referido despacho. 

Apreciados os relatórios 
anexos e refentes ao trabalho 
executado durante o AID/81 
pelas diversas comisões e sub
comissões criadas para o efei
to, conclui-se que o mesmo é 
muito meritório e constitui um 
enorme contributo para o es
tudo da real idade portuguesa 
no campo da reabilitação. 

O Secretari !o Nacionai de 
Reabilitação deverá, no âm

bito da sua competência e 
no mais curto prazo de tem
po, apresentar para aprecia
ção e aprovação o Plano Na
cional de Acção para a déca
da em curso, bent como os 
projectos de diplomas que 
respondam às sugestões e 
metas apontadas. 

Igualmente deverá apresen
tar dossier justificativo e ela
borar minuta de resolução que 
demonstre a vontade política 
de colmatar as falhas existen
tes e conduza ao empenha
mento, sob coordenação e 
acompanhamento do Secreta
riado Nacional de Reabilita
ção, das acções executadas 
em todos os departamentos e 
instituições com responsabili
dade nesta área. 

Mais recentemente e Inte
grado no A. I. D., tivemos par
ticipações em Valongo, Oli
veira de Azeméis, Vila Nova 
de Gaia, Vila do Conde, Er
mesinde, no Porto em vá
rios locais. Participamos na 
corrida de Parede, nas duas 
corridas dos Restauradores ao 
Rossio, no aniversário do AD 
FA/Porto e ainda no primei
ro Encontro Internacional do 
Algarve. 

Participámos no quarto 
Torneio de Natação do Ban
co Pinto & Sotto Mayor, ini
ciativa louvável de fomentar, 
convívio salutar entre traba
lhadores. Compareceram 19 
empresas com 300 partici
pantes entre os quais 30 de
ficientes, divididos em esca
lões etários, masculinos e fe
mininos. Pensamos ser esta 
a melhor integração. 

Muito há a fazer e este 
Centro está pronto a colabo
rar em todas as acções que 
possibilitem o deficiente a 
praticar o desporto, desper
tando em todos a necessida
de e o interesse pela Educa
ção Física, proporcionando a 
todos uma sadia/ ocupação 
dos tempos livres, incitando 
todas as estruturas e em es
pecial os clubes recreativos e 
desportivos a criarem e de
senvolverem secções despor
tivas especialmente e também 
participadas pelos deficientes. 

EM BREVE 

NASIICA DE MANU1EN 
L E G A Ç Ã O DO P O R Í O 

Estão abertas, na Delegação do Porto, as inscri
ções para a ginástica de Manutenção, que vem assim, 
preencher uma lacuna existenre entre nós. Esta ini
ciativa surge no seguimento de alcançar os objectivos 
de ocupação dos tempos livres, do melhoramento da 
saúde física e psíquica, assim como o desenvolvi
mento do convívio, promovendo um mais amplo re
lacionamento entre os sócios e posteriormente os 
seus familiares. 

Pensamos que a primeira forma da actividade fí
sica será a ginástica de manutenção para adquirirmos 
motivação e desenvolvimento básico para, mais tar
de, se avançar para as formas desportivas adaptadas 
ou não. Assim, esta iniciativa surge como prólogo de 
outras actividades que se seguirão, dependentes, no 
entanto, do sucesso que esta venha a ter. 
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CULTU 
E A 

Foi então que apareceu a 
rapoòa: 

— Bom dia, disse a raposa. 
— Bom dia. respondeu o 

principezinho com delicadeza. 
Mas ao voltar-se não viu nin
guém. 

— Estou aaui, disse a voz, 
debaixo da macieira .. 

— Quem és tu?, disse o prin. 
cipezinno. ÉS tão bonita... 

— Sou uma raposa, disse a 
raposa. 

— Anda brincar comigo, prp-
pôs-lhe o principezinho. Estou 
tão triste... 

— Não posso bri icar conti
go, disse a raposa. Ainda nin
guém me cativou. 

— Ah! perdão, disse o prin
cipezinho. 

Mas, depois de ter reflecti-
do, acrescentou: 

— Que Bonifica «cativar»? 
— Tu não deves ser daqui, 

disse a raposa. Que procuras? 
— Procuro os homens, disse 

o principezinho. Que significa 
«cativar»? 

— Os homens, disse a ra
posa, têm espingardas e ca
çam. É uma maçada! Também 
criam galinhas. É o único inte
resse que lhes acho. Andas à 
procura de galinhas? 

— Não, d:sse o principezi 
nho. Ando à procura de ami
gos Que significa «cativar»? 

— É uma coisa de que toda 
á gente se esqueceu, disse a 
raposa. Sigi.ifica «criar la
ços...» 

— Criar laços? 
— Isso mesmo, disse a ra

posa. Para mim. não passas, 
por enquanto, de um rapazinho 
em tudo igua' a cem mil rapa
zinhos. E eu não preciso de 
ti. E tu não precisas de mim. 
Para ti. não passo de uma ra
posa igual a cem mi' raposas. 
Mas. se me cativares, precisa
remos um do outro. Serás pa
ra mim único no mundo. Serei 
única no mundo para ti... 
' —Começo a compreender, 
disse o principezinho. Existe 
uma flor... creio que ela me ca
tivou. 

— É possível, disse a rapo
sa. Vê-se de tudo à superfície 
da Terra... 

— Oh! não é na Terra, dis
se o principezinho. 

A raposa mostrou-se muito 
intrigada. 

— Noutro planeta7 

— Sim. 
— Há caçadores nesse tal 

planeta? 
— Não. 
— Isso tem muito interesse. 

E galinhas? 

— Não. 
— A perfeição não existe, 

suspirou a raposa. 
Mas voirou à mesma ideia. 
— Levo uma vida monótona. 

Eu caço galinhas e os ho
mens caçam-me a mim. Todas 
as galinhas são iguais e todos 
os homens são iguais. Por isso 
me aborreço um pouco. Mas, 
se tu me cativares, será como 
se o Sol iluminasse a minha 
vida. Distinguirei, de todos os 
passos, um novo ruído de pas
sos. Os outros passos fazem-
-me esconder debaixo da ter
ra. Os teus hão-de atrair-me 
para fora da toca, como uma 
música. E depois, olha! Vês lá 
adiante os campos de trigo? 
Eu não como pão. O trigo pa
ra mim é inútil. Os campos de 
trigo não me dizem nada. E é 
triste. Mas os teus cabelos são 
cor de oiro. Por IS30, quando 

me tiveres cativado, vai ser ma
ravilhoso. Como o trigo é doi
rado fará lembrar-me de ti. E 

Eu olho para ti psio rabinho 
do olho e tu não d.zes nada 
A linguagem é uma fonte de 
mal-entendidos. Mas. de dia pa
ra dia, podes sentar-te cada vez 
mais perto... 

No dia seguinte, o principe
zinho voltou. 

— Era me.hor teres vindo à 
mesma hora, disse a raposa. 
Se vieres, por exemplo, às qua
tro horas da tarde, às três já 
eu começo a ser reliz. A me

dida que o tempe avançar, mais 
feliz me sentirei. Às quatro ho
ras já começarei a agitar-me 
e a inquietar-me; descobrirei o 
preço da felicidade. Mas se 
vieres a uma hora qualquer, 
nunca posso saber a que horas 
hei-de vestir o meu coração... 
São precisos ritos. 

— O que é um rito? disse 
o principezinho. 

— É também qualquer coisa 
de que toda a gente se es
queceu, disse a raposa. É o 
que faz com que um dia seja 

hei-de amar o barulho do ven
to através do trigo... 

A raoosa calou-se e olhou 
por muito tempo para o prin
cipezinho. 

— Cativa-me, por favor, dis
se ela. 

— Tenho muito gosto, res
pondeu o principezinho, mas 
falta-me tempo. Preciso de des
cobrir amigos e conhecer mui
tas coisas. 

— Só se conhecem as coi
sas que se cativam, disse a 
raposa. Os homens já não têm 
tempo yara tomar conhecimen
to de nada. Compram coisas 
feitas aos mercadores. Mas co
mo não existem mercadores de 
amigos, os homens já não têm 
amigos. Se queres um amigo, 
cativa-me. 

— Como é que hei-de fazer? 
disse o principezinho. 

— Tens ce ter muita paciên
cia, respondeu a raposa. Pri
meiro sentas-te um pouco afas
tado de mim, assim, na relva. 

.-_»_•_-.5, 

0 BEM E0 MAL 
Que consciência terá 
Quem, o muito mal pratica 
Quem faça bem haverá? 
Mas que bem! Que o bem lhe fica. 

Fazer o bem ou o mal 
Há quem /ulgue ser iguais 
Pois o bem é com sorrisos 
E o mal tem tantos ais. 

Experimente um dia fazer 
Esse bem que eu aqui cito 
Irá então no fim então ver 
Oh, mas que bem tão bendito. 

Sentado à beira de um rio . 
Não me sentia feliz 
Correu-me o corpo um arrepio 
Lembrando-me do mal que eu fiz. 

Nunca o mal vos foi preciso 
Nem a nós nem a ninguém 
Era o Mundo um paraíso 
Se todos fizessem o bem. 

BRANQUINHO 

Sócio n.° 1681 

diferente dos outros dias, uma 
hora diferente das outras ho
ras. Há um rito, por exemplo, 
entre os meus caçadores. Dan
çam às quintas-feiras com as 
raparigas da aldeia. A qu'nta-
-feira é, por isso, um dia ma
ravilhoso! Vou passear atá ã 
vinha. Se os caçadores danças
sem num dia qualquer, os dias 
seriam todos iguais, e eu não 
teria férias. 

Foi assim que o principezi
nho cativou a raposa. E quan
do se aproximou a hora da 
partida: 

— Ah! disse a raposa... Vou 
cho ar 

— A culpa é tua, disse o 
principezinno, não queria que 
te acontecesse ma!; mas qui
seste que te cativasse... 

— É certo, disse a raposa. 
— Mas vais chorar!, disse o 

principezinho. 
— É certo, disse a raposa. 
— Então não ganhas nada 

com isso! 
— Ganho, sim, disse a rapo

sa, por causa da cor do trigo. 
Depois acrescentou. 
— Vai ver outra vez as ro-

sas. Compreenderás que a tua 
é única no mundo. Quando vol-
oares para me dizer adeus, fa-
ço-te presente de um segredo. 

O principezinho foi ver outa 
vez as rosas. 

— Vós não sois nada pare
cidas com a minha rosa: ainda 
não sois naua, disse-lhes ele. 
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R M 
(Solução ra página 11) 

Ninguém vos cativou, nem vós 
cativasses ninguém. Sois como 
era a minha raposa. Não pas
sava de uma raposa igual a 
cem mil raposas. Mas f:z dela 
minha amiga e agora é única 
no mundo. 

E as rosas ficaram bastante 
aborrecidas. 

— Vós sois belas, mas vazias 
disse-lhes mais. Ninguém vai 
morrer por vós. É certo que, 
quanto à minha rosa, aualquer 
vulgar transeunte julgará que 
ela se vos assemelha. Mas, so
zinha, ela vale mais do que 
vós todas juntas, porque foi 
ela que eu reguei. Porque foi 
ela que pus numa redoma 
Porque foi ela que abriguei 
com um biombo. Porque foi 
por causa dela que matei as 
lagartas (excepto duas ou três 
para as borboletas). Porque 
foi ela e só ela que ouvi la-
mentar-se ou gabar-se, ou mes
mo, por vezes, calar-se. Porque 
é a minha rosa. 

E voltando para junto da ra-
posa: 

— Adeus, disse ele. 
— Adeus, disse a raposa. 

Vou dizer-te o meu segredo. É 
muito simples: só se vê bem 
com o coração. O essencial é 
invisível para os olhos. 

— O essencial é invisível pa
ra os olhos, repetiu o princi
pezinho, a fim de se recordar. 

— Foi o tempo que perdeste 
com a tua rosa que tornou a 
tua rosa tão importante. 

— Foi o tempo que perdi 
com a minha rosa... repetiu o 
principezinho, a fim de se re
cordar. 

— Os homens esqueceram 
esta verdade. Mas tu não de

ves esquecê-la. Ficas para sem. 
pre responsável por aquele que 
cativaste. És responsàavel pe
la tua rosa. 

— Sou responsável pela mi
nha rosa, repetiu o principezi
nho, a fim de se recordar. 

Extraído do livro uO Prin
cipezinho», A. Saint-Cxupéry 

0 VELHO, 0 RAPAZ E 0 BURRO 
(uma variação sobre um velho tema) 

Um velho, um rapaz e um burro na estrada 
Em fila indiana os três caminhavam. 

Passou uma velha e pôs-se a troçar: 
— O burro vai leve e sem se cansar! 

O velho então pra não ser mais troçado, 
resolve no burro ir ele montado. 

Chegou uma moça e pôs-se a dizer: 
— Ai, coisa feia! que triste que é ver! 

O velho no burro, enquanto o rapaz, 
Pequeno e cansado, a pé vai atrás! 

O velho desceu e o filho montou. 
Mas logo na estrada alguém lhes gritou: 

— Bem se vê que o Mundo está transtornado! 
O pai a pé e o filho montado*. 

O velho parou, pensou e depois 
Em cima do burro montaram os dois. 

Assim pela estrada seguiram os três. 
Mas ouvem ralhar pela quarta vez: 

— Um rapaz já grande e um velho casmurro 
São carga de mais no lombo dum burro! 

Então o velhote seu filho fitou 
E com tais palavras, sério, falou: 

— Aprende, rapaz, a não te importar, 
Se a boca do Mundo de ti murmurar. 

SOFIA DE MELO BREINER ANDERSEN 

(extraído do livro «Ler» Ciclo Preparatório) 

NO FORNO 
No povo de cá há três for

nos. No de lá havia dois, mas 
um deles fechou. Fechou e a 
forneira veio rom a filharada 
para este do Jaleca, que tam
bém esteve cerrado muitos 
anos e reabriu há meses, ape
nas, sem licença nem alvará. 
Limas pazadas le argamassa 
(gramasso, como oor aqui di
zem, porque a palavra é nova 
nos usos) para a direita, ou
tra para a esquerda, o signo-
-saimão reavivado numa das 
pedras fronteiras, eis o velho 
forno pronto a cozer. Como a 
forneira é nova e expedita, es
te forno vai tirando a fregue
sia aos outros. A gente é sem
pre vária 2 curiosa... Onde há 
uma novidade é onde ele acor
re. E por isi-o a voz rouca da 
forneira se ouve tão repetida

mente ao cimo e ao fundo do 
povo. Numa aldeia espalhada 
como esta é, obrado de'a a 
qualquer hora do dia, desde 
manhã até à noitinha, insensi
velmente liga umas famílias às 
outras. Fulana tem o pão no 
forno... e móis Fuana e Si
crana... 

Agora são umas, logo são 
outras a correr com os tabu
leiros tapados à cabeça com 
o pão tendido, húmido e pe
sado, e tempo depois de vol
ta com ele cozido, quente e 
igualmente pesado. 

Ajudar simplesmente uma 
destas mulheres velhas a pôr 
o tabuleiro à cabeça (velhas 
e novas trabalham aqui indis-
tiniamente) causa-nos um cer
to espanto: que peso! 

A forneira, de nome Maria, 
senhora Marta ou tia Maria, 

não é atarantada. Andam-lhe ̂ s 
filhos por baixo dos pés e ela 
nunca os pisa nem os queima. 
A casa do forno, em hora de 
cozedura â um lugar de agita
ção. As mulheres chegam, poi
sam os tabuleiros onde po
dem e esperam a ordem de 
lançar as bolas, as broas e os 
pãezinhos na pá. Estes nomes 
são quase de mimo, mas na
da disto é doce... É o pão 
dos pobres, suado desde que 

se semeia até que e.itra em ca
sa, já cozido e até amargo de 
paladar. O trigo é para os ri
cos e para os doentes. E o 
centeio estreme é áspero... 

O forno, onde o pinho ar
deu alteroso, espadanado, em 
chamas violentas e rubentes, 
dobradas à aoóboda de pedra 
firme, já está varrido. Cada 
vassoiro sa chamuscado, sem
pre que serve e é substituí
do. A giesta barata, mais ou 
menos gratuita, apanhada on
de calha, fornece todos os tor
neiros de bons vassoiros. Var
rido o forno, esbraseado, mas 
livre das chamas, começa a 
entrar nele o pão. As mulhe
res, três, ou quatro, ou cinco, 
e até mais, põem-se em fila 
móvel. A forneira decidida e 
serena já tem a pá à boca do 
forno. Não há tempo para es
peras. 

Vá! Você! Vá! 

in «Crónicas da Serra», de 
Irene Lisboa 
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8.° ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL 

O já tradicional almoço-
-convívio levado a cabo pelos 
militares para comemorar o 
25 de Abril teve este ano um 
especial 3igni}icado, já que 
se tratou da última comemo
ração da revolução dos cra

vos com os militares ligados 
à orientarão politica do País. 

Significativo foi também o 
local onde o convívio teve 
lugar. Foi em Santarém, exac
tamente no local dondo há 8 
anos partiu uma coluna militar 
em direcção a Lisboa para li
bertar o Pais do regime fas
cista. 

Um maior significado foi 
dado a este convívio este 
ano com a presença do Pre
sidente da República, General 
Ramalho Eanes, ele próprio 
também um militar do 25 de 
Abril. 

Tal como nos anos ante. 
riores, houve três interven
ções, por outros tantos Con
selheiros da Revolução, em 
representação dos três ramos 
das Forças Armadas. 

O Comandante Vítor Cres
po, em representaão da Ar
mada, a dado passo da sua 
intervenção, afirmou: «É bom 
que o povo português que es
ta com o 25 de Abril saiba 
que- os homens que fizeram 
ou que aderiram ao 25 de 
Abril estão com ele e dispos
tos a não deixar murchar os 
nossos cravos vermelhos! O 
que fizemos no passado esta
mos prontos a fazer no futu
ro! Para tanto teremos que 
nos manter atentos & unidos.» 

O major Vasco Lourenço, 
em representação do Exérci
to, salientou em dada altura 

FOI ALTERADA A TABELA 
DO IMPOSTO PROFISSIONAL 

Foi actualizado o limite de isenção do imposto profissional, 
passando de 126.000S00 para 160.000SOO, de modo a poder ajus
tá-lo aos trabalhadores que fruem do salário mínimo nacional. 

O estabelecimento do limite desta isenção foi publicado no 
Decreto-Lei n.° 198/82, de 21 de Maio, e inserido no Diário da 
República I.' Série, n.* 115, de 21 de Maio e 1982, que também 
estabelece para os artistas de teatro, bailado, cinema e equi
parados, enquanto residentes em Portugal, com sede efectiva 
ou estabelecimento estável, o pagamento do respectivo im
posto. 

Par finalizar, também se considerou necessário eliminar a 
sujeição a imposto das importâncias recebidas pelos trabalha
dores por conta de outrem, quando não atribuídas pela respec-
iva entidade patronal e incluir nas deduçõ3es permitidas aos 
profissionais por conta própria a percentagem de contribuições 
pagas à Segurança Social, na parte que excede a taxa das 
contribuições dos trabalhadores por conta de outrem para o 
regime geral da Previdência. 

Assim, as taxas do Imposto Profissional a plicar são agora 
as seguintes: 

Rendimentos colectáveis anuais Percentagens 
Até 180.000500 2 
Até 225.000S00 4 
Até 30O.0O0S00 6 
Até 450̂ )00800 8 
Até 500.OOOSOO 10 
Até 75O.O00S00 12 
Até 900.000S00 14 
Até 1.050.000SOO 16 
Até 1.200.OOOSOO 18 
Até 1.350.000800 20 
Superior a 1.350.000100 22 

da sua intervenção: «Ou-
vem-se por ai algumas vozes 
que nós escutamos distinta
mente. São vozes que não 
compreenderam ainda a es
sência do movimento do 25 
de Abr;l; são vozes que não 
conseguem perceber a tole
rância intrínseca dos capitães 
de Abril; são vozes que ali
mentam revanchismos que ru
minam vinganças, que juram 
inverter o essencial da obra 

do MFA. Para esses a nossa 
voz ó clara: não o permitire
mos... Não se iludam os que 
pensam que o MFA terminou 
e está dissolvido. O MFA não 
poderá ser dissolvido porque 
não foi, não ó, nem será uma 
organização formal que se 
possa dissolver. O MFA foi, é 
a continuará a ser uma atitude 
política, social e moral de um 
grupo vasto de cidadãos mi
litares em torno de uma ideia-
-força: devolver ao povo por
tuguês o exercício pleno da 
soberania e garantir que não 
mais lhe seja retirada. O MFA 
foi, é e continuará a ser um 
espírito de acção em torno 
dessa ideia.» 

O Tenente-coronel Costa 
Neves, em representação da 
Força Aérea, salientou na sua 
intervenção: «Nas cinzentas 
nuvens que ensombram Abril 
dissimulam-se os que jamais 

lhe perdoarão a derrota que 
os privou dos seus privilé
gios e jamais se conciliarão 
com o regime democrático 
que lhes dificulta a sua re
cuperação... São muitos ain
da, os que não param de es-
forçar-se para desacreditar o 
regime nascido com Abril. 
Não deixam de constituir um 
perigo. Têm por efes a expe
riência de 50 anos de ditadu
ra qué tão bem assimilaram, 
o apoio das estruturas, in
fluências e cumplicidades re
manescentes do passado e 
ainda as liberdades democrá
ticas que lhes toleram as ou
sadias. Muito mal já conse
guiram, muitas esperanças 
abalaram, mas Abril não des
truíram nem jamais destrui
ção». 

Mensagem da A D F A 

A ADFA, intimamente liga
da ao espírito do MFA, des
de o inicio, marcou a sua 
presença neste convívio em 
Santarém com uma mensa
gem que, aliás, enviou tam
bém ao convívio dos sargen
tos. 

Reproduzimos a seguir a 
mensagem da ADFA que foi 
integralmente lida e aplaudida 
pelos 1500 criciais presentes. 

«A Associação dos Defi-

EM COIMBRA 

PARTICIPOU NAS 
DA ADFA 

COMEMORAÇÕES 
00 25 OE AORIL 

Comernorou-se em todo 
o país o 8.° aniversário do 
25 de Abril, data de grande 
valor histórico para todos 
os democratas em geral e 
para os Deficentes das Fo-r 
ças Armadas em particular. 

A Delegação de Coimbra 
da ADFA, comungando os 

FORAM ACTUALIZADOS OS ESCALÕES DE TABELAS 
TAXAS DO IMPOSTO COMPLEMENTAR-SE A 

Foi publicado no Diário da República, 1.a Série, n.° 115, de 21 de Maio dei982, o De
creto-Lei n.° 196/82, de 21-5-82, que actualiza os escalões das4abelas de taxas do imposto 
complementar — Secção A, assim referidas: 

Rendimento colectável 
(em contos) 

Taxas (percentagens) 
Casados e não separados 
Judicialmente de pessoas 

e bens 

Não casados e casados se
parados judicialmente de 

soas e bens 

Normal Média 
(A) (B) 

Normal Média 
(A) (B) 

Até 150 
Oe mais de 150 até 300 
De mais de 300 até 500 
De mais de 500 até 700 
De mais de 700 até 900 
De mais de 900 até 1100 
De mais de 110o até 1300 
De mais de 1300 até 1500 
De mais de 1500 até 1700 
De mais de 1700 até 1900 
Superior a 1900 

4 
6 
3 

12 
18 
26 
34 
42 
50 
60 
70 

4 
5 
6,2 
7,858 

10,112 
13 
16,231 
19,667 
23,236 
27,106 

4,8 
7,2 
9,6 

14,4 
21.6 
31,2 
40,8 
50,4 
60 
72 
80 

4.8 
6 
7.44 
9,43 

12,136 
15,6 
19,478 
23,6 
27,884 
32,528 

Além das novas tabelas agora publicadas, estabeieceu-se o limite máximo de 20 OOOSOO 
para a dedução correspondente a quotizações facultativas para instituições do previdência e 
prémios de seguro de vida e de acidentes pessoais, regime que ó tornado extensivo aos pré
mios de seguro de doença. 

Ainda com o propósito de encorajar o financiamento das sociedades por parte dos res
pectivos sócios, estabefece-se a Isenção do imposto complementar — Secções A e B, por 
um período de 3 anos. a contar d© 1981, paraos juros de suprimentos e outros. 

Também foi elevada para 60 % a percentagem de 50 % correspondente às deduções 
por importâncias pagas e não reembolsadas relativas à prestação de serviços por médicos, 
analistas, dentistas, enfermeiros, parteiras e massagistas. 

Finalmente, actuaiiza-se a taxa de juro compensatório, que passa de 12 % para 24 % 
o, à semelhança do que se tem verificado ©manos anteriores, ó facultada a autoliquidação 
do imposto complementar — Secção A, respei-taote a 1981. 

Para terminar, importa focar que sempre que, por facto imputável ao contribuinte, for 
retardada a liquidação de parte ou da totalidade do imposto devido, a esto acrescerá o 
juro de 24% ao ano, se mprejuízo da multa comunida ao infractor. 

sentimentos dos seus asso
ciados, empenhou-se mais 
uma vez no sentido de con
tribuir para a dignificação 
da comemoração da efe
méride, à qual nos senti
mos tão Ligados. Mais uma 
vez, a Delegação fez parte 
da Comissão Promotora 
juntamente com outras or
ganizações. 

No parque da cidade, 
onde se realizaram inicia
tivas de índole desportiva, 
recreativa, e cultural, foi 
montada uma banca, onde 
durante todo o dia foram 
vendidos artigos da ADFA. 
No mesmo local esteve 
aberta ao público uma ex
posição de fotografias alu
sivas à Guerra Colonial que 
terá sido visitada durante 
todo o dia por milhares de 
pessoas. O local estava 
assinalado com bandeiras 
da ADFA. No mesmo dia 
a equipa de pesca da Dele
gação esteve presente ao 
concurso realizado na Fi
gueira da Foz, iniciativa in
tegrada nos festejos come
morativos do 1.° centenário 
de elevação a cidade da
quela localidade. A nossa 
equipa conseguiu um bri
lhante 3.° lugar entre 22 
equipas concorrentes, con
quistando a taça fábrica de 
de bonecas BRINTOI. 

cientes das Forças Armadas 
saúde os militares aqui reu
nidos para assinalar mais um 
aniversario do 25 de Abril. 

Aqui recordamos e revive
mos a data hisiorica que foi 
o 25 de Abril. Mas aqui que
remos trazer também uma re
flexão sobre a liberdade que 
nos foi devolvida e a forma 
como tem sido aproveitada; 
a democracia que foi garan
tida e os frutos que dela te
mos colhido; a justiça social 
que aos mais desfavorecidos 
foi prometida e as desigualda
des que continuam a verifi-
car-se; a guerra que terminou 
e as reparações as suas ví
timas ainda não assumidas 
totalmente peia Nação; em su
ma, os objectivos duma revo
lução entusiasticamente abra
çados pela maioria do povo 
Portuguss, as conquistas al
cançadas, as desilusões sofri
das. 

Interessa ainda saber 86 no 
futuro haverá lugar para a rea
lização das esperanças há 8 
anos erradas. 

Interessa saber, murto par
ticularmente em relação aos 
deficientes das Forças Arma
das, se aos homens deficien-
tados na guerra colonial o 
futuro lhes vai garantir as 
condições exigidas para uma 
vida dignamente vivida. 

Preparam-se os militares, 
neste momento, para abando
nar definitivamente a direcção 
política do País. Mas nós, 
deficientes das Forças Arma
das, bem como outros grupos 
sociais, para quem justiça so
cial não é apenas mero con
ceito abstracto, permanece
mos numa situação de clara 
marginalização e não sabe
mos se no futuro, nesta so
ciedade protectora dos mais 
fortes, nos aproximaremos do 
nosso estatuto de cidadãos 
plenos. Falta-nos saber, in
clusivamente, a partir de ago
ra, que apoio receberemos 
das Forças Armadas. 

Aproveitamos aqui para de
clarar que não aceitaremos 
que as Forças Armadas en
jeitem, como destroços de 
guerra, os deficientes que 
elas próprias produziram. E 
recordamos que a acção da 
ADFA visa não só a defesa 
dos interesses dos deficien
tes de agora como os de ca
da militar como potencial de
ficiente que é. 

Ma3, para além das incer
tezas, acalentamos a esperan
ça profunda de que o futuro 
ainda pode ser construído á 
nossa medida. Este ó um es
tado de espírito que, passa
dos 8 anos sobre o 25 da 
Abril, ainda prevalece e que 

será força impulsionadora da 
determinação que há-de ani-
mar-nos em direcção à con
cretização dos ideais então 
traçados. 

Nós, pela nossa parte, ho
je, como há 8 anos, fiéis ao 
espirito do 25 de Abril, con
tinuaremos a dar o nosso 
contributo para a construão 
de uma sociedade melhor. 

A nossa solidariedade to
tal com os militares do 25 de 
Abril!» 

Medalha comemorativa 
d 0 25 de Abri l 

à venda na A D F A 
Os organizadores do con

vívio emitiram uma medalha 
alusiva ao 8.° aniversário do 
25 de Abril que foi adquirida 
pelos militares presentes. Des
sas medalhas existem ainda 
algumas que podem ser ad
quiridas livremente por mili
tares ou civis. Os interessa
do© na medalha podem obte-
-fa directamente na Sede da 
ADFA em Lisboa (no Bar) 
onde se encontra à venda. 

CHAMA OLÍMPICA 
DA PAZ 
PASSOU POR LISBOA 

De 7 de Junho a 9 de Julho 
vai realizar-se a II Sessão Ex
traordinária das Nações Uni
das consagrada ao desarma
mento. Com o objectivo de 
participar na mobilização da 
opinião pública mundial, par
tiu no dia 15 de Maio do Es
tádio Olímpico da Grécia a 
Chama Olímpica da P Í Z com 
destino a Nova Yorque e que, 
depois de passar pela Jugos
lávia, Itália e França, chegou 
a Portugal no dia 30 de Maio. 

Em Lisboa, a Chama Olím
pica, depois de ter chegado 
ao Aeroporto da Portela, foi 
transportada em estafeta por 
atletas até à sede da ADFA, 
onde ficou, à entrada ÓJ Palá
cio, na noite de 30 de Maio. 

No dia 31 de Maio a Chama 
foi t r sportada para o Distri
to de Setúbal, também em es
tafeta a partir de Almada. 

A partida para o Canadá, 
donde seguirá para Nova Yor
que, está prevista para o dia 
3 de Junho. 

A ADFA colaborou neste 
processo com o Conselho Por
tuguês para a Paz e Coopera
ção, já que iniciativas como 
esta, chamar, '.o a atenção da 
opinião pública para a neces
sidade e importância da paz 
são muito ateis e oportunas 
nos tempos que correm. 

ÉVORA 

A ADFA NA FEIRA DE S JOÃO 
Integradas no Programa da Feira de S. João, em 

Évora, promove a A D F A — Zona Sul diversas acti
vidades. 

Haverá um Pavilhão com exposição fotográfica, 
material de dinamização e sensibilização, onde se
rão prestados esclarecimentos sobre a nossa luta. 

No dia 3 de Julho, realizar-se-á, a partir das 
20 horas, uma gincana em cadeira de rodas, seguida 
dum jogo de basquetebol, também em cadeira de 
rodas, e dum colóquio sob o tema «A I N T E G R A Ç Ã O 
DO DEFICIENTE PELO DESPORTO» no qual esta
rão representados a A D F A , o Secretariado Nacional 
de Reabilitação, a Direcção Cerai dos Desportos e 
outras Entidades. 

TIRAGEM 
9 000 

DESTE NÚMERO 
EXEMPLARES 
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A PALAVRA AO LEITO 
NA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

Por LUCÍDIO P. DIAS 
Os convívios desportivos 

que a ADFA tem vinvo a le
var a cabo, nomeadamente o 
que levou a efeito no dia 
18/4/82, foi uma rea idade, e 
esta, é comprovada pelo fac
to de num só dia, que mais 
convidava a uma fuga até à 
praia, conseguir congregar em 
torno de tocas as modalida
des cerca de 80 atletas, mas
culinos e femininos. 

O sadio movimento que 
houve nesta confraternização-
-convívio enfe atletas e técni
cos desportivos, e não só, 
foi das coisas mais importan
tes — de merecido realce e 
apreço — a que jamais se 
assistiu. Basta dizer-se que, 
desde as 8 30h da manhã do 
referido dia, no Estádio Nacio
nal se juntou o já expresso 
número de atletas deficientes 
e estiveram juntos até cerca 
das 19 horas. 

Em função disto, hoje, defi
cientes de várias idades mos
tram ao mundo inteiro o que 
s palavra coragem encerra e 
quer dizer. 

É, pois, necessário que tri
lhemos o caminho que sem
pre nos conduziu à realização 
do sonho, provando que, com 
grande garra e persistência, 
muitas vezes incríveis, se po
dem ultrapassar mesmo as de
ficiências mais difíceis. 

É p:eciso mostrar à popula
ção em geral e aos nossos 
camaradas em particular que 
o deficiente pode fazer todas 
ss coisas como qualquer ci
dadão. 

Convém, contudo, explicar 
aqui e em termos de exami
nação a atitude do deficiente 
em função do mundo que o 
rodeia. «É sabido que qual
quer lesão ou doença que 
provoque uma enfermidade 
grave tal como a cegueira, a 
amputação de um membro e 
• paralisia parcial ou total de
vida a uma lesão do sistema 
nervoso, afecta em maior ou 
menor grau a precisão, e eco
nomia e a organização nor
mais dos mnvimenros do cor
po. As anomalias denominam-
«se paralisia, debilidade, hiper
tonia muscular, rigidez, des
coordenação. 

O deficiente que se dá con
ta de que o aspecto do seu 
corpo mudou devido às for
mas anormais de movimento 
experimenta com frequência 
uma tensão psicológica entre 
si próprio e o mundo circun
dante, tornando difíceis e por 
vezes impossíveis as relações 
com as pessoas válidas que 
o rodeiam. Se ele tem cons
tantemente a impressão de 
que os outros vêem nele um 
ser anormal, se sente que há 
atitudes incomodas com a sua 
presença e o observam com 
curiosidade, o deficiente cor
re o risco de rapidamente atin
gir um complexo de inferiori
dade caracterziado pea an
gústia, a falta de confiança em 
si próprio e o sentimento da 
sua indignidade humana —-
o que leva a ter comiseração 
por si mesmo, a isolar-se e a 
adoptar um comportamento 
anti-social. 

Todas estas reacções psi
cológicas negativas são pos
síveis nos deficientes cujas 
faculdades intelectuais são, 
de resto, perfeitamente nor
mais: paraplégicos, amputa
dos, cegos e certos grupos 
de lesões cerebrais como pa
ralisia cerebral. 

Não é, portanto, difícil com
preender a razão por que o 
desporto representa, para o 
bem-estar do deficiente, uma 
Importância ainda maior, do 
que para as pessoas hão' de-
ftcteittes. U -- W r « : 

Por outras palavras, o des
porto auxilia extraordinaria
mente os deficientes a sairem 
do ghetto de isolamento em 
que ficaram encenados du
rante muitos anos devido à 
incompreensão e à atitude ne
gativa do mundo circundante. 
O desporto permite-ihes ad
quirirem uma nova imagem da 
sua própria personalidade e 
motiva o despertar de torças 
morais tais como o idealismo 
e a disposição para auxiliar 
os outros. 

Como todos sabemos o cor
po 6 construído pare a ac
ção, não para o repouso. Esta 
é, sem margem para dúvidas, 
uma necessidade histórica... 
a luta pela vida, pela integra
ção sócio-profissional-cultural 
exige uma boa condição físi
ca. Mas um funcionamento 
óptimo só pode ser obtido im
pondo regularmente quer ao 
coração, ao aparelho circula
tório, aos músculos, ao esque
leto e ao sistema nervoso um 
aturado trabalho a que se 
chamará treino. 

Se o que se acaba de di
zer for tido, por todos, como 
importante e por todos for 
praticado estaremos a travar 
a possibilidade de um aumen
to do nível de pressão san
guínea, obesidade, concentra
ção elevada de colesterol no 
cangue. Se tal não for feito, 
corre-se um risco maior de 
morte por doenças cardiovas
culares, o mesmo jé não 
acontece com os indivíduos 
não obesos, com pressãc san
guínea normal e com um bai
xo nível de colesterol. O pio
neiro nos estudos de «epide
miologia» de doenças cardio
vasculares, Morris, sublinhou 
que a ««actividade física como 
prática habitual é um factor 
geral fe saúde». 

Também estudos já realiza
dos demonstram que se pode, 
treinando regularmente, com
bater — senão impedir — a 
baixa de potência máxima que 
geralmente acompanha o en
velhecimento uma JCZ passa
dos os vinte anos. Tomemos 
como exemplo duas pessoas 
com cerca de 50 anos, com 
a mesma constituição física, 
uma treinada e outra não. 
A pessoa treinada terá uma 
absorção máxima de oxigé
nio — portanto uma potência 
motora máxima — equivaente 
à de uma pessoa não treina
da de 35 ou 40 anos. Por ou
tras palavras, um treino mo
derado pode ser considerado, 
neste caso, como um rejuve
nescimento de 10 a 15 anos. 

Concluindo: 
Para que esta gama de fac

tores positivos, na vida do de
ficiente, ganhe corpo e seja 
produto efectivo, necessário 
se torna que os órgãos so
ciais da ADFA deixem de atri
buir as responsabilidades pa
ra os órgãos oficiais «atirando-
-lhes» a pedra chamada ino
perantes e impotentes na cria
ção de estruturas que nos per. 
mitam ver surgir um piano 
desportivo a nível nacional. 

É necessário passarmos 
dos simples estudos e pro
jectos de gabinete. É neces
sário motivar a massa asso
ciativa passando, primei: amen. 
te, pela motivação dos órgãos 
sociais da ADFA. É fundamen
tal que se fomente, pratican
do, o desporto para bem dos 
deficientes, para bem de to. 
dos nós. 

A ADFA sabe que o des
porto ó um forte concorrente 
pa;a a Integração social dos 
deficientes, e sabe também 
que a sua prática 6 multo re
duzida, e, se se agarrar à 
ideia de que só oa departa

mentos oficiais têm a obriga
ção de criar as infra-est.utu-
ras necessárias para uma fo
menta ção e planeamento des
portivo, está, a meu ver, a pe
car e lesa os interesses de 
todos os deficientes e está a 
subtrair-se a responsabilidade 
do que vem publicamente pro
clamado. 

Mais, contraria o preceitua
do nos seus próprios Estatu
tos e as conclusões do II Con. 
gresso Nacional da ADFA. 

A ADFA compete-lhe: 
1.* Incrementar as activi

dades desportivas e recreati
vas através das estruturas 
existentes e a criar; 

2. ' Reunir as condições ne
cessárias e indispensáveis pa

ra orientar as actividades des
portivas, e outras, proporcio
nando o são convívio dos de
ficientes. 

Se tal acontecer, estaremos 
finalmente a desafiar os pre
conceitos e as barreiras arti
ficiais que a sociedade criou 
em relação ao deficiente. 

Todavia, penso que todo es
te trabalho terá que passar 
pelo esforço do associativis
mo para que seja possível 
dar uma cabal resposta às 
actuais dificuldades. 

Se tudo quanto atrás fica 
dito for tido em linha de con
ta teremos finalmente a ADFA 
como mola impulsionadora do 
desporto para deficientes em 
Portugal. 

EXPOSIÇÃO DE FOTOGRAFIAS 
Em colaboração com um grupo de estudantes 

da Faculdade de Matemática da Universidade de 
Coimbra, esteve aberta ao público naquele estabe
lecimento de ensino, durante alguns dias, uma expo
sição de fotografias subordinada ao tema, «A Guerra 
Colonial e seus efeitos na classe estudantil». A ini
ciativa foi integrada na semana comemorativa da 
crise estudantil de 1969, período em que se regis-
taram^na Universidade de Coimbra cenas de feroz 
repressão pelo Governo facista aos estudantes de 
então. 

Durante o citado período foram divulgados aos 
visitantes da exposição os objectivos da luta da ADFA. 

Foi montada uma banca para divulgação e venda 
dos nossos artigos. 

A PIEDADE E A ANTI PIEDADE 
10 EFEITO: A CARIDADE 

A propósito do E. I. A. -81, 
e da polémica por ele levan
tada, torna se difícil uma aná
lise do mesmo, feita de uma 
forma subjectiva, e partindo 
de pressupostos errados, co
mo considerar que a realida
de dos factos é a sua simples 
reposição fotog.ófica. 

A propósito de um filme 
realizado pelo professor No
ronha Feyo para a RTP, so
bre o encontro Internacional 
do Algarve, levantou-se uma 
certa polémica a partir de um 
ADP, em que se criticava o 
filme, pelo facto de não mos
trar a realidade dos deficien
tes e fazer propaganda aos 
empreendimentos turísticos al
garvios e ao Lions Club, 

Em virtude deste comunica
do, promoveu a RTP uma me
sa - redonda, onde, para além 
do professor Noronha Feyo, 
esteve a ADFA e a ADP. 

Não pretendo com este ar
tigo tomar a defesa de ne
nhuma das partes, pois, se 
considero a posição da ADP 
completamente inconsistente, 
a da ADFA é ambígua, e não 
me parece que o professor 
Noronha Feyo necessite de 
advogado de defesa. O impor
tante para mim é que existem 
várias formas de enca:ar os 
factos e este filme é a aber
tura de uma nova porta. 

Quanto ao facto de se acu
sar o filme de fazer propagan
da aos empreendimentos tu
rísticos, é falso! Outo fora o 
realizador e talvez isso tives
se acontecido, pois a distri-
suição dos bonezinhos, das 
camisolas e dos expositores 
de propaganda estrategica
mente colocados na mira das 
câmaras, não fa-taram. Como 
fotóg'afo, pude-me aperceber 
que o difícil era não apanhar 
a propaganda. Neste campo, 
apenas há a louvar a destre
za dos operadores e a esco
lha dos panos na montagem, 
para que não acontecesse 
ver-se o que habitualmente se 
vê em todas as transmissões 
de acontecimentos desporti
vos. 

Mas de facto a questão 
fundamental não é essa, mas 
sim aquela outra, de como 
mostrar num fi'me de 20 mi
nutos a realidade do despor
to para deficientes no nosso 
País, reportando-se ao que se 
passou naqueles agradáveis 
campos da Aldeia das Aço-
telas sab o maravilhoso sol 
algaivio. #t . ;*i 

Choveram os ataques a 

uma produção que, sob o 
meu ponto de vista, é a pri
meira coisa séria que em Por
tugal, no campo da informa
ção e divulgação televisiva, já 
vi fazer sobre a problemática 
do desporto para deficientes. 

Há dois desvios que são co
metidos quando se analisam 
estas questões: ou se cai num 
proteccionismo exagerada, ou 
se caminha para uma desbra
gada exposição dos /proble
mas dos deficientes e dás 
respectivas estropiações. No 
primeiro caso, teme-se cha
mar as coisas pe'os seus no
mes, discutíndo-as abertamen
te. Receia-se falar em ceguei
ra ao pé de um cego. Esse 
paternalismo, bem típico das 
mulheres da alta burquesia 
que com os seus complexos 
de culpa em relação aos in
válidos — sobretudo se são 
vítimas de uma guerra em 
que e:*am defendidos os seus 
interesses económicos — se 
vão «caritativamente mastur. 
bando» em chás-canasta e vi
sitas aos hospitais. Este com
portamento é um reflexo da 
profunda hipocrisia com que 
a classe dominante, imbuída 
de uma mentalidade jesuítica, 
pretende encobrir a problemá
tica dos deficientes e fazer 
crer que, se todos formos cris
tãos muito caridosos, o pro
blema estará resolvido. Por ou
tro lado, e sobretuJo no j>e-
ríodo de fluxo revolucionário 
que se seguiu ao 25 c'e Abril, 
houve uma reacção extrema
mente violenta, con'ra esse pa
ternalismo, recusando se os 
doentes do HMP, muito justa
mente, a aceitar as visitas das 
senhoras da Cruz Vermelha. 
No campo artístico, produziu-
-se um fenómeno que, por 
oposição a esse proteccionis
mo, se traduziu naquilo a que 
muitos chamam: mostrar a rea
lidade nua e crua. Esta linha 
é notória em alguns cartazes 
imprimidos pela nossa Asso
ciação nessa época no campo 
«profissional». É utilizado por 
alguns pedintes que, no Ros
sio e outras praças do nosso 
país, expõem os seus cotos e 
as suas chagas para conse
guirem a esmola que é dada 
com um a.repio de medo ou 
de nojo. 

A questão de fundo que 
portanto se coloca é a se
guinte: 

Devemos transmitir as nos
sas mensagens à população, 
apetando para a sua inteli
gência e fazendo-os com-. 

Por ARMINDO ROQUE 
preender profundamente os 
nossos problemas, ou devemos 
apelar para as suas reacções 
epidérmicas que, para além 
de não terem a duração de 
mais que uns segundos, po
dem, inclusive, em certos ca
sos devido ao impacto do cho
que, causar no subconscien
te traumas de repelência físi
ca e psíquica? 

Apelar aos instintos mais 
primários do Povo Portu
guês neste aspecto, ou seja, 
aos seus sentimentos de ca
ridade, eis a que conduzem 
duas posições aparentemente 
antagónicas. 

Não será portanto difícil de 
imaginar quanto de sensibili
dade artística e capacidade 
profissional se torna necessá
rio possuir paia, dlrigindo-se 
a três milhões de espectado
res, não cair em nenhum des
ses dois desvios e, pelo con
trário, em vez dos sons lúgu
bres e tristes, ser um hino de 
força e alegria que completa 
o «décor»; em vez da agres
sividade das vozes — sinto
ma de outras deficiências que 
não só as físicas — há um 
relato calmo mas esclarece
dor; a força, agilidade, des
treza e alegria, aparecem em 
contradição ao que normal

mente se pensa que o «invá
lido» tem de ser: fraco, trô
pego e obrigatoriamente triste 
e desgraçado. 

Há quem critique o filme 
por ele não conter crítica so
cial ao sistema, nos termos 
em que isso é normalmente 
entendido. Creio, no entanto, 
que não é este o programa 
mais vocacionado para esse 
estilo de análise. Outro tanto 
não sucede, por outro lado, 
com os «Novos Horizontes». 

Oue se ataque juem se de
ve atacar, que os ataques se
jam justos e, sobretudo, não 
se ataque o artista, só por
que não obedece estritamen
te aos parâmetros ioeológicos 
de certos «defensores» dos 
deficientes. 

Haja modéstia, e podere
mos aprender alguma coisa, 
neste campo, com um homem 
que é modesto. 

Apesar de tudo, parece-me 
que se torna urgente e ne
cessário, um filme produzido 
pelos próprios def"cientes, li
vre da censura governamen
tal ou qualquer outra censu
ra. Mas uma obra que, pela 
sua qualidade artística, se im
ponha por si mesma, tanto 
como pelos ideais de justiça 
nele veiculados. 

TEXTOS LIVRES 
As vindimas 

Em minha casa fez-se as vin
dimas a 28 e 29 de Setembro. 

Este ano as uvas estavam 
muito podres. 

Também ajudei a vindimar. 
As uvas depois de apanha

das vão para o esmagador 
eléctrico. 
Maria Otília 14/10/81 13 anos 

O meu novo trabalho 
Eu esta semana comecei a 

ter a Maria da Graça a ensi-
nar-me a fazer sacos. 

Gostei muito. 
Paula 14/3/82, 14 anos 

Portugal dos Pequenitos 
Gostei de brincar nas casi

nhas. '' 
Estive numa casa com dois 

andares e três portas. 
Ernesto 14/3/82. 11 anos 

A minha ida para casa 
Para eu ir a fim-de-semana 

vem sempre*.© finou irmão bus-
car-me-de carro» tf 

Mas eu vou sozinho este 
fim-de-semana de camioneta 
para experimentar se sou ca
paz de ir. 

Quero tornar - me indepen
dente e que não seja preciso 
viren>me semore buscar. 

Devo facilitar a vida aos 
familiares e não pesá-los. 

Pedro 28/2/82, 14 anos 

NOME OAS CIDADES 
fSOLUÇÀOf 

V I A N A DO CASTELO 
FARO 
PORTO 
COIMBRA 
CASTELO BRANCO 
LISBOA 
FUNCHAL 
HORTA 
TAVIRA 
COVILHÃ 
LEIRIA 
P O R T I M Ã O 
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E M 19 D E M A I O 

I I I 

Como é de todos sabido, 
a guerra colonial que du
rante treze anos toi impos
ta nas três frentes de com
bate de Angola, Moçambi
que e Guiné, foi obrigada 
a Incorporar nas fileiras 
um número considerável de 
naturais daquelas ex-coló-
nias, tendo tal incorpora
ção sido feita com maior 
incidência entre os naturais 
do agora Estado da Guiné-
-Bissau. 

Aquando da descoloniza
ção, os Deficientes das For
ças Armadas naturais das 
ex-coiónias, que à altura 
se encontravam internados 
no Hospital Militar ou a re
sidir na metrópole, opta
ram na sua maioria pela 
nacionalidade portuguesa, 
vendo de imediato a sua 
situação resolvida em ma
téria de pagamento de in
d e m n i z a ç õ e s sócioprofis-
sional. 

Por razões óbvias, mui
tos dos Deficientes das 
Forças Armadas naturais 
das ex-colónias não opta
ram pela nacional idade 
Portuguesa logo após a 
d e s c o l o n i z a ç ã o , tendo o 
vindo a fazer no decurso 
destes anos com realce 
para aqueles que ao abrigo 
do acordo de 1 de Julho de 
1981, publicado no «D. R.» 
1 Série n.° 148, entre o go
verno Português e o Go
verno do Estado da Guiné-
-Bissau, se deslocaram a 
Portugal para efeitos de 
assistência médica e pro-
tésica. 

Dado que o despacho 
dos processos de pedido 
de nacionalidade são mo
rosos e tendo em conta 
que cerca de meia cente
na destes nossos camara
das se encontram Interna
dos no Hospital Militar Prln-

Processo da atribuição da nacionaiidade 
portuguesa aos naturais das ex-coiónias 
que se deficientaram ao serviço das Forças 

Armadas vai ser acelerado 

cipal-Anexo aguardando 
desesperadamente que a 
nacional idade lhes seja 
concedida para poderem 
usufruir do pagamento das 
suas pensões, único meio 
de sobrevivência que lhes 
possibilite, numa primeira 
fase, a integração na so
ciedade portuguesa, foi so
licitada pela ADFA, em 27 
de Abril do corrente ano, 
uma entrevista a sua Ex.' 
o Ministro da Administra
ção Interna que nos veio 
a ser concedida em 19 de 
Maio. 

Na referida entrevista em 
que a ADFA se fez repre
sentar por um elemento da 
Direcção Central e pelo 
responsável da Secretaria, 
foram expostas ao senhor 
Ministro as razões que nos 
levaram a solicitar a refe
rida audiência, adiantando 
q u e ao abrigo do D. L. 308-
-A-75, de 24 de Junho, os 
pedidos de nacionalidade 
destes Deficientes das For
ças Armadas deveriam me
recer um carácter de ur
gência, não só por se tra
tar de indivíduos para os 
quais a atribuição da na
cionalidade é condição im
prescindível de subsistên
cia, como também pelo fac
to de terem servido nas 
Forças Armadas Portugue
sas e ser de justiça não se
rem abandonados pela Na
ção que serviram depois 
de adquiridas as suas de
ficiências. 

Obtivemos da parte do 

Depois de elaborada no
tícia, publicada noutro lo
cal deste número, sobre a 
possibilidade de integra
ção do subsídio de condi
ção militar nas pensões 
dos deficientes das Forças 
Armadas, a ADFA recebeu 
uma comunicação da Cai
xa Geral de Aposentações 
informando sobre a deci
são final sobre este assun
to. 

Assim, podemos desde 
já informar que os defi
cientes das Forças Arma
das abrangidas pelo De
creto-Lei n.° 43/76 (em 
campanha) acabam de ver 
aumentadas as suas pen
sões com a integração da
quele subsídio. 

Apresentamos a seguir 
os quantitativos actuais, 
por postos, do subsdio de 
condição militar, a que os 

DFAs passarão a ter di
reito, em princípio, desde 
1 de Janeiro passado. 

OFICIAIS 

Of.-General — 8300S00 

Cor. — 8300S00 

Ten.-Cor. — 5800$00 

Major — 5800S00 

Cap. — 5800S00 

Restantes ofic. — 4500SOO 

SARGENTOS E PRAÇAS 
DE VENCIMENTO IGUAL A 
FURRIEL 

Sarg.-Mor — 4400S00 

Sarg-Chefe — 4400S00 

Restantes sarg. — 2900800 

Praças de vencimento ba
se igual a furriel—2900800 

PRAÇAS 

Praças i— 1700$00 

senhor Ministro da Admi
nistração Interna a abertu
ra e o empenhamento para 

a resolução desta matéria, 
tendo-nos sito garantido 
que, no prazo máximo de 
15 dias, nos seria comuni
cado pelo Director - Geral 
daquele Ministério a situa
ção dos casos constantes 
de re lação entregue na 
altura ao Senhor Ministro 
no sentido de uma resolu
ção rápida do assunto. 

SÓCIOS 
Devido ao facto de o último número do 

«F/o» ter abrangido dois meses (Marco e 
Abril) não foi possível anunciar a reunião 
mensal de sócios na sede para o mês de 
Maio. 

Anuncia-se agora a de Junho, que será 
no último sábado do mês, dia 26. 

A reunião, como habitualmente, tem iní
cio às 14.30 horas, esperando-se uma maior 
comparência de sócios, já que se trata de 
uma oportunidade para discutir os diversos 
assuntos associativos de maior actualidade 
e interesse, nomeadamente a alteração de 
legislação. 

E M 7 DE MAIO 

No passado dia 7 de Maio 
realizou-se uma demonstração 
de desporto de deficientes em 
Salvaterra de Magos. Esta lou
vável iniciativa partiu do pro
fessor António Miranda e teve 
o apoio do Conselho Directi
vo da Escola Preparatória J 

Salvaterra de Magos, da 
mara Municipal, da GNR. 
Centro de Educação Especia 
de Lisboa e ainda do SNR. 

de 
Câ-
do 

Exemplo de um trabalho sério e em profun
didade de sensibilização e esclarecimento 
das crianças nas escolas do nosso País para 

os problemas dos deficientes 

que nada podem fa.?er e de Esperemos que o Ministério 
quem tem de se ter muita pe- da Educação saiba tirar con-
na. • clusões de trabalhos deste ti

po. Esperemos, até que não se
ja necessário que apareçam 
os «carolas», mas que passe 
a constar dos planos de dina
mização a todos os níveis de 
ensino do Ministério. 

Por outro lado, seria impor
tante que o SNR e as próprias 
associações se empenhassem 
também elas não só na parti
cipação mas até no incentivar 
deste trabalho. 

A. ROQUE 

Durante a semana, houve 
sessões de sensibilização e es
clarecimento, onde foram pas
sados filmes, slides e feitos 
colóquios. Todas estas activi
dades foram amplamente parti
cipadas e seguidas de debates 
Os alunos da escola, foram 
dispensados das suas aulas 
normais e dirigidos organiza-
damente para estas activida
des. 

Na sexta-feira à tarde — co
mo a rematar todo este traba-
I h o — os jovens puderam 
contactar e conviver, de uma 
forma entusiástica e alegre, 
directamente com os deficien
tes. 

Realizou-se um jogo de bas
quetebol entre a ADFA e Joa
nita. Foi uma partida bonita de 
se ver, bem corrida e discipli
nada. Seguidamente, houve 
uma corrida em cadeira de ro
cias numa das ruas desta bo
nita e acolhedora vila ribateja
na. O vencedor foi o nosso 
atleta Neto, 

A encerrar este convívio, 
procedeu-se à distribuição de 
taças e de medalhas de parti
cipação a todos os atletas pe
ia C M S M . Seguiu-Se um lanche 
em que participaram alunos, 
professores, e trabalhadores 
da escola e os atletas. 

Tivemos o grato prazer de 
ver entre aquelas crianças a 
pequena Matilde, que é cega, 
mas tem sido muito bem rein
tegrada. A sua relação com os 
outros alunos é satisfatória e 
o seu aproveitamento escolar 
muito bom. 

Está de parabéns o profes
sor António Miranda, que, atra
vés do seu entusiasmo e de 
uma percepção correcta da 
nossa problemática, realizou 
um trabalho de enorme impor
tância, sério e em profundida
de, contrariamente a algumas 
iniciativas que têm na demago
gia e no aparato mais ou me
nos «folclórico» o seu único 
objectivo. Tenho a certeza que 
as mais de 300 crianças que 
participaram • peste f trabalho 
nunca mais irão olhar os defi
cientes como. os aleijadjnhos 

Sócios da ADFA durante uma corrida de cadeira de rodas 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

ABES NO M B 
3 de Junho—Inscr ição de sócios que estejam interessados na prática 

de Ginástica de Manutenção, das 16h00 às 19h00. 
5 de Junho — O Serviço de Apoio Social (Secretaria) estará aberto 

das 9 às 12h30. Os sócios que durante a semana não 
tenham diponibilidade para tratar dos seus assuntos 

nesta Delegação poderão fazê-lo neste dia. 
5 de J u n h o — i 6 h 0 0 : Projecção do filme de longa metragem « M u 

lheres e Recrutas». Esta projecção seguir-se-à a uma 
reunião da Direcção com os sócios e que terá início 
às 14h30. O filme destina-se aos sócios e familiares. 

17 de Junho—Inscr ição dos sócios para Ginástica de Manutenção das 
16hOÓ à 19HO0. 

20 de junho — Encontro de sócios em Viana do Castelo. 
A o longo do mês devem os sócios passar pela Delegação a fim de 

preencherem a nova Ficha de associado trazendo consigo todos os do
cumentos militares que possuírem. Grupo sanguíneo e Factor Rh, Cartão 
da DFA ou Pensionista, duas fotografias, número de pensionista da 
Caixa Nacional de Aposentações. 


